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Decreto s/n, de 21 de agosto de 2019 

 

 

O Prefeito Municipal de Ilhéus do Estado da Bahia, no uso das atribuições, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1o. – Exonerar, a pedido, a Prof.ª. MONICA DE SOUZA RALILE, do cargo de 
Vice-Diretora do Centro de Referência à Inclusão Escolar, na Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte e Lazer. 

 

Art. 2o. – Este Decreto entra em vigor a partir desta data. 

 

Art. 3o. - Revogam-se as disposições em contrário. 

   

Gabinete do Prefeito Municipal de Ilhéus, Estado da Bahia em 21 de agosto de 2019, 485º 
da Capitania de Ilhéus e 138º de elevação à Cidade. 

 

Mário Alexandre Corrêa de Sousa 

Prefeito 

 

Bento José Lima Neto 

Secretário de Gestão e Tecnologia 
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Portaria n. 347, de 27 de agosto de 2019 

 
Designa Gestores, Fiscais de Contratos, e 
Fiscais de Contratos Substitutos no âmbito da 
Secretaria de Infraestrutura e Defesa Civil, e dá 
outras providências. 

 
O Secretário de Gestão e Tecnologia do Município de Ilhéus, Estado da Bahia, 

nomeado pelo Decreto Municipal s/n, publicado em 30 de junho de 2017, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela legislação. 
 

Considerando os artigos 67 e 73 da Lei nº. 8.666/1993 e o Termo de Recomendação 
CGM nº. 009/2017,  
 
RESOLVE: 
 

Art. 1º - Designar os Servidores abaixo descritos, para atuarem como Gestores e 
Fiscais de Contratos, tendo como finalidade fiscalizar a execução de Contratos 
Administrativos, ligados à Secretaria de Infraestrutura e Defesa Civil. 
 

GESTOR FISCAL FISCAL SUBSTITUTO CONTRATO 

Atila Menezes Dócio 
Ricardo Assis 

Ramos 
André Luiz Mendonça 

Bastos 
065/2018 

 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor a partir desta data. 

 
Gabinete do Secretário de Gestão e Tecnologia do Município de Ilhéus, Estado da Bahia, 
em 27 de agosto de 2019, 485º da Capitania de Ilhéus e 138º de elevação à Cidade. 

 
Bento José Lima Neto 

Secretário de Gestão e Tecnologia 
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Edital n. 001/2019 - Demanda Espontânea – Apoios Culturais 
 
 

Portaria n. 348, de 28 de agosto de 2019 

 
 

O Secretário da Cultura do Município de Ilhéus – SECULT, no uso de suas 
atribuições, RESOLVE: 
 

Art. 1º - Ficam alteradas as datas apresentadas no texto do item 4.11. e dos seus 
subitens c, d, e. Correspondente a 3º, 4º e 5º Reunião da Comissão de Análise de Projetos 
do Edital Demanda Espontânea; bem como fica alteradas o preambulo do Edital n° 
001/2019. 
 

Art. 2º - Fica dada a seguinte redação ao item 4.11deste referido edital: 

 
4.11. As propostas poderão ser apresentadas no período de 11/03/2019 a 17/12/2019 e 
estarão sujeitas ao calendário de reuniões da Comissão de Análise de Projetos, a saber: 
 

c) 3ª. Reunião da Comissão de Análise de Projetos: 31 de agosto de 2019 
d) 4ª. Reunião da Comissão de Análise de Projetos: 25 de Outubro de 2019 
e) 5ª. Reunião da Comissão de Análise de Projetos: 18 de Dezembro de 201 
 
 Art. 3º- Fica dada a seguinte redação ao Preâmbulo do Edital n° 001/2019- Demanda 
Espontânea, a saber: 

 
EDITAL Nº 01/2019 

PREÂMBULO 

NOME DO EDITAL: 

Demanda Espontânea – Apoios Culturais 

VALIDADE ATÉ: 

02/02/2020 

UNIDADE EXECUTORA: 

Secretaria Municipal da Cultura e Turismo 

FORMAS DE CONTATO: 

ENDEREÇO ELETRÔNICO (SITE) 

www.cultura.ilheus.ba.gov.br 

Telefones: 

(73) 98825-4810 

E-mail: 

demandaespontanea2019@gmail.com  

PERÍODO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS: 

Pelos Correios: 

Início: 18/03/2019 

Fim: 15/12/2019 

http://www.cultura.ilheus.ba.gov.br/
mailto:demandaespontanea2019@gmail.com


Diário Oficial Eletrônico 
Poder Executivo 

Ilhéus-Bahia 
 
 

Ilhéus, 28 de agosto de 2019 – Diário Oficial Eletrônico | Edição n. 193, Caderno I 

 

Avenida Brasil, n. 90, Conquista, Ilhéus-BA |CEP 45650-270 |Fone: 73 3234-3500 
Página | 4 

 

 

 

ENDEREÇO PARA ENVIO DE PROPOSTAS PELOS CORREIOS: 

Rua Jorge Amado, 21 – Centro CEP: 45.653-200 – Ilhéus, Bahia 

ENTREGA PRESENCIAL: 

Rua Jorge Amado, 21 – Centro – Ilhéus, Bahia 

 

DATA MÍNIMA DE INÍCIO DO PROJETO, PARA INSCRIÇÃO DA PROPOSTA: 

 

 

Gabinete do Secretário Municipal da Cultura de Ilhéus, Estado da Bahia, em 28 de agosto 
de 2019, 485º da Capitania de Ilhéus e 138º de elevação à Cidade. 

 

Fábio Wanderley Manzi Cavalcante Júnior 

Secretário 

 

 

 

 

  

De forma presencial: 

Início: 18/03/2019 - 14h00  
  Fim: 17/12/2019 18h00 

Só serão aceitas propostas cujo cronograma tenha início a partir de 02/05/2019. 
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Edital nº 001/2019 - Demanda Espontânea – Apoios Culturais 

 

Portaria n. 349, de 28 de agosto de 2019 

 

O Secretário da Cultura e Turismo do Município de Ilhéus – SECULT, no uso de 
suas atribuições,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Divulgar o resultado da Seleção de Projetos do Edital nº 001/2019 - 
Demanda Espontânea – Apoios Culturais, referente a 2ª. Reunião da Comissão de 
Análise de Projetos e após efetivo cumprimento das diligências do Proponente. 

 

ANEXO I – SELECIONADOS 

 

Proposta(s) Representante CNPJ Valor 

A Saga do Cacau Fundação Fé e 
Alegria do Brasil 

46250411/0007-21 R$ 6.000,00 

MONTAGEM TEATRAL DO 
ESPETÁCULO “O DILA 

RECONTA ZUMBI” 

Diego de 
Albuquerque 

Oliveira 
025.744.355-08 R$ 4.000,00 

Mete a colher: Criação 
em dança e diálogos 

sobre a violência contra a 
mulher. 

Lis Campos de 
Almeida 

033.539.715-80 R$ 3.000,00 

Apresentação da peça 
O Grande Yorick rm 

Jequié 

Ednilton da Paixão 
Santos 

037.549.905-94 R$ 3.000,00 

Orixafricano 
Thassio Vinicius 
Oliveira Ramos 

216.207.33/0001-07 R$ 7.000,00 

“Orquestra da Sucata: 
do lixo ao luxo” 

Elielton Isidoro 
Santos 

010.837.135-23 R$ 3.000,00 

Processos de Criação 
Artística mediados pela 
Dança em espaços não-

formais de 
aprendizagem 

Thaynah Melo Lima 
de Queiroz 

068.486.785-03 R$ 3.000,00 
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RAINHA DAS ÁGUAS – 
um conto africano de 
teatro de sombras nas 

escolas 

Naiara Tristão 
Gramacho 

037.956.865-98 R$ 3.000,00 

Gravação em vídeo do 
show “Sindô lê lê”, da 
banda Mulheres em 

Domínio Público 

Geisa Pena Costa / 
GPC Produções 
Artísticas - MEI 

269.969.85/0001-40 R$ 7.000,00 

Oficina de técnicas 
teatrais 

Pedro de 
Albuquerque 

Oliveira 
019.503.035-43 R$ 2.000,00 

 
 

ANEXO II – NÃO-SELECIONADOS 
 

OFICINA DE PRODUÇÃO 
TEXTUAL: 

CONTEXTUALIZANDO A TEORIA 
ATRAVÉS DA PRÁTICA DA 

ESCRITA 

Nadja Novais Jaguarível 050.713.295-57 

Te-Ser Afetos em itinerância Marianne Gois Batista 033.427.215-70 

 

 

Gabinete do Secretário Municipal da Cultura de Ilhéus, Estado da Bahia, em 28 de agosto 

de 2019, 485º da Capitania de Ilhéus e 138º de elevação à Cidade. 

 
 

Fábio Wanderley Manzi Cavalcante Júnior  
Secretário 
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Decisão 

 

 

Recebo os Autos e verifico que o presente caderno passou pela Comissão de 
Avaliação de Estagio Probatório, conforme consta na própria avaliação, obtendo a servidora 
RITALIANA SILVEIRA DE CARVALHO, a nota 10 na primeira avaliação do Estágio 
Probatório, conforme boletim nos Autos. 

 

Tal avaliação passou pelo crivo da Gerência Municipal de Recursos Humanos, vindo 
concluso para homologação, cumprindo assim o trâmite determinado no Decreto nº 
20/2017, bem como a determinação Constitucional Federal e Estatutária deste Município. 

 

Dessa maneira, tendo em vista que foram cumpridos todos os requisitos para a 
aprovação, homologo a avaliação, declarando a servidora RITALIANA SILVEIRA DE 
CARVALHO, aprovada na 1ª avaliação do Estagio Probatório. 

 

Publique-se. 

 

Arquive-se no assentamento da Servidora na Gerência de Recursos Humanos.  

 

Bento José Lima Neto 

Secretário de Gestão e Tecnologia 
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Decisão 

 

 

Recebo os Autos e verifico que o presente caderno passou pela Comissão de 
Avaliação de Estagio Probatório, conforme consta na própria avaliação, obtendo a servidora 
SARA DE OLIVEIRA PORTUGAL, a nota 10 na primeira avaliação do Estágio Probatório, 
conforme boletim nos Autos. 

       

Tal avaliação passou pelo crivo da Gerência Municipal de Recursos Humanos, vindo 
concluso para homologação, cumprindo assim o trâmite determinado no Decreto nº 
20/2017, bem como a determinação Constitucional Federal e Estatutária deste Município. 

         

Dessa maneira, tendo em vista que foram cumpridos todos os requisitos para a 
aprovação, homologo a avaliação, declarando a servidora SARA DE OLIVEIRA 
PORTUGAL, aprovada na 1ª avaliação do Estagio Probatório. 

 

Publique-se. 

 

Arquive-se no assentamento da Servidora na Gerência de Recursos Humanos.  

 

Bento José Lima Neto 

  Secretário de Gestão e Tecnologia 
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Decisão 

 

        

Recebo os Autos e verifico que o presente caderno passou pela Comissão de 
Avaliação de Estagio Probatório, conforme consta na própria avaliação, obtendo a servidora 
SHIRLEY DE JESUS SOARES, a nota 10 na primeira avaliação do Estágio Probatório, 
conforme boletim nos Autos. 

         

Tal avaliação passou pelo crivo da Gerência Municipal de Recursos Humanos, vindo 
concluso para homologação, cumprindo assim o trâmite determinado no Decreto nº 
20/2017, bem como a determinação Constitucional Federal e Estatutária deste Município. 

         

Dessa maneira, tendo em vista que foram cumpridos todos os requisitos para a 
aprovação, homologo a avaliação, declarando a servidora SHIRLEY DE JESUS SOARES, 
aprovada na 1ª avaliação do Estagio Probatório. 

 

Publique-se. 

 

Arquive-se no assentamento da Servidora na Gerência de Recursos Humanos.  

 

Bento José Lima Neto 

Secretário de Gestão e Tecnologia 
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Decisão 

 

        

Recebo os Autos e verifico que o presente caderno passou pela Comissão de 
Avaliação de Estagio Probatório, conforme consta na própria avaliação, obtendo a servidora 
STEFANIE SANTOS RAMOS, a nota 10 na primeira avaliação do Estágio Probatório, 
conforme boletim nos Autos. 

      

Tal avaliação passou pelo crivo da Gerência Municipal de Recursos Humanos, vindo 
concluso para homologação, cumprindo assim o trâmite determinado no Decreto nº 
20/2017, bem como a determinação Constitucional Federal e Estatutária deste Município. 

 

Dessa maneira, tendo em vista que foram cumpridos todos os requisitos para a 
aprovação, homologo a avaliação, declarando a servidora STEFANIE SANTOS RAMOS, 
aprovada na 1ª avaliação do Estagio Probatório. 

 

Publique-se. 

 

Arquive-se no assentamento do Servidor na Gerência de Recursos Humanos.  

 

Bento José Lima Neto 

  Secretário de Gestão e Tecnologia 
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Decisão 

 

 

Recebo os Autos e verifico que o presente caderno passou pela Comissão de 
Avaliação de Estagio Probatório, conforme consta na própria avaliação, obtendo a servidora 
TALITA LAIONE SOUZA SANTOS, a nota 10 na primeira avaliação do Estágio Probatório, 
conforme boletim nos Autos. 

         

Tal avaliação passou pelo crivo da Gerência Municipal de Recursos Humanos, vindo 
concluso para homologação, cumprindo assim o trâmite determinado no Decreto nº 
20/2017, bem como a determinação Constitucional Federal e Estatutária deste Município. 

         

Dessa maneira, tendo em vista que foram cumpridos todos os requisitos para a 
aprovação, homologo a avaliação, declarando a servidora TALITA LAIONE SOUZA 
SANTOS, aprovada na 1ª avaliação do Estagio Probatório. 

 

Publique-se. 

 

Arquive-se no assentamento da Servidora na Gerência de Recursos Humanos.  

 

Bento José Lima Neto 

Secretário de Gestão e Tecnologia 
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  Decisão 

 

         

Recebo os Autos e verifico que o presente caderno passou pela Comissão de 
Avaliação de Estagio Probatório, conforme consta na própria avaliação, obtendo a servidora 
TÂMARA SANTOS SOUZA, a nota 10 na primeira avaliação do Estágio Probatório, 
conforme boletim nos Autos. 

        

Tal avaliação passou pelo crivo da Gerência Municipal de Recursos Humanos, vindo 
concluso para homologação, cumprindo assim o trâmite determinado no Decreto nº 
20/2017, bem como a determinação Constitucional Federal e Estatutária deste Município. 

         

Dessa maneira, tendo em vista que foram cumpridos todos os requisitos para a 
aprovação, homologo a avaliação, declarando a servidora TÂMARA SANTOS SOUZA, 
aprovada na 1ª avaliação do Estagio Probatório. 

 

Publique-se. 

 

Arquive-se no assentamento da Servidora na Gerência de Recursos Humanos.  

 

Bento José Lima Neto 

Secretário de Gestão e Tecnologia 
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Decisão 

 

         

Recebo os Autos e verifico que o presente caderno passou pela Comissão de 
Avaliação de Estagio Probatório, conforme consta na própria avaliação, obtendo a servidora 
TAMILES PEREIRA DA SILVA, a nota 10 na primeira avaliação do Estágio Probatório, 
conforme boletim nos Autos. 

         

Tal avaliação passou pelo crivo da Gerência Municipal de Recursos Humanos, vindo 
concluso para homologação, cumprindo assim o trâmite determinado no Decreto nº 
20/2017, bem como a determinação Constitucional Federal e Estatutária deste Município. 

        

Dessa maneira, tendo em vista que foram cumpridos todos os requisitos para a 
aprovação, homologo a avaliação, declarando a servidora TAMILES PEREIRA DA SILVA, 
aprovada na 1ª avaliação do Estagio Probatório. 

 

Publique-se. 

 

Arquive-se no assentamento da Servidora na Gerência de Recursos Humanos.  

 

Bento José Lima Neto 

Secretário de Gestão e Tecnologia 
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Decisão 

 

   

Recebo os Autos e verifico que o presente caderno passou pela Comissão de 
Avaliação de Estagio Probatório, conforme consta na própria avaliação, obtendo a servidora 
THAISLANE LOPES DA ANUNCIAÇÃO MACEDO, a nota 9,2 na primeira avaliação do 
Estágio Probatório, conforme boletim nos Autos. 

         

Tal avaliação passou pelo crivo da Gerência Municipal de Recursos Humanos, vindo 
concluso para homologação, cumprindo assim o trâmite determinado no Decreto nº 
20/2017, bem como a determinação Constitucional Federal e Estatutária deste Município. 

        

Dessa maneira, tendo em vista que foram cumpridos todos os requisitos para a 
aprovação, homologo a avaliação, declarando a servidora THAISLANE LOPES DA 
ANUNCIAÇÃO MACEDO, aprovada na 1ª avaliação do Estagio Probatório. 

 

Publique-se. 

 

Arquive-se no assentamento da Servidora na Gerência de Recursos Humanos.  

 

Bento José Lima Neto 

Secretário de Gestão e Tecnologia 
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Processo Administrativo nº 001716/2018 

Interessado: WALMIR CALIXTO DEIRO 

Objeto: ADESÃO AO PDV 

 

Decisão 

 

Recebi os autos hoje.  

 

Cuida-se de processo de adesão ao programa de desligamento voluntário instituído 
no âmbito da prefeitura municipal de Ilhéus, por meio da Lei Ordinária nº 3.898/2017. 

 

O aderente aperfeiçoou a documentação dos autos demonstrando o cumprimento 
das exigências contidas no art. 4º do referido diploma, evidenciando a capacidade de o 
mesmo alçar a adesão ao programa, desligando-se do serviço público recebendo a 
indenização desenhada no art. 2º, tendo tido vista do valor da parcela consoante consta 
dos autos. 

 

Com efeito, preenchido os requisitos legais DECIDO PELA CONCESSÃO DA 
INDENIZAÇÃO ao servidor WALMIR CALIXTO DEIRO, ficando o mesmo afastado do 
serviço público, DECLARO-O EXONERADO DO CARGO DE AUXILIAR SERVIÇOS 
GERAIS e nos termos do art. 8º da Lei A EXTINÇÃO DA RELAÇÃO DE TRABALHO entre 
o aderente e a Prefeitura Municipal a partir desta data. 

 

Encaminhe-se os autos à Gerência de Recursos Humanos para proceder nos 
termos do inciso III, do art. 6º da Lei, inclusão imediata em folha de pagamento da parcela 
indenizatória, bem como proceder o cálculo relativo as parcelas rescisórias, devendo gerar 
em apartado processo administrativo para cumprimento da obrigação. 

 

Outrossim, decorrido o prazo ou cumprida a diligência, retorne os autos.  

 

Ilhéus, 26 de agosto de 2019. 

 

Bento José Lima Neto 

Secretário de Administração 
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Ata de Registro de Preços 

 

 

Aos 13 (treze) dias do mês de Agosto de 2019, o MUNICÍPIO DE ILHÉUS/BA, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 13.672.597/0001-62, 
com sede na Av. Brasil, nº 90, Bairro da Conquista, Ilhéus/BA, CEP.: 45.650-290, doravante 
denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, MARIO ALEXANDRE CORREA DE SOUSA, brasileiro, residente e domiciliado 
no Condomínio Aldeia Atlântida, n. 179, bairro Nossa Senhora da Vitória, Ilhéus/BA, CEP. 
45.655-901, portador do RG nº. 04713484 31 SSP/BA e CPF nº. 843.090.834-04, e a 
empresa FENIX ATACADISTA SOLUCOES EIRELI, estabelecida a Av. Expedicionários, 
636, Bela Vista, Leopoldina/MG, CEP: 36700-000, CNPJ: 33.450.392/0001-40, doravante 
designado simplesmente FORNECEDOR, neste ato representada pela Sra. CRISTIANE 
MARIA DA SILVA, brasileira,  portadora da Cédula de Identidade nº 446481178 SSP/SP, 
e, inscrita no CPF/MF nº 312.438.028-20, residente e domiciliada na  Rua Alice Rodrigues 
Valentim, 251, casa, Jardim Bela Vista, Leopoldina/MG, CEP 36.700-000, vencedora e 
adjudicatária do Pregão Eletrônico nº 014/2019, resolvem firmar a presente Ata de Registro 
de Preços, observadas as disposições legais aplicáveis, e as condições enunciadas nas 
cláusulas seguintes: 

 

1. Do Objeto  

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE EPI’S, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS NA LIMPEZA 
PÚBLICA, relativo ao(s) item(ns) adjudicado(s) para a empresa signatária desta Ata, de 
acordo com as especificações e detalhamentos do Termo de Referência (Anexo I) que 
juntamente com a proposta comercial da empresa signatária desta Ata, passam a integrar 
este instrumento. 

 

2. Pressupostos Jurídicos e Administrativos   

2.1. A presente Ata de Registro de Preços decorre do procedimento Licitatório nº 
1033/2019, na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 14/2019, do dia 
06/06/2019, julgado em 06/06/2019 e homologado em 12/08/2019, regido pelo disposto na 
Lei nº 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores.    

  

3. Da Vinculação 

3.1. Os termos da presente Ata deverão ser cumpridos fielmente pelas partes, de acordo 
com as condições avençadas no Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços acima 
referenciado na proposta cujo(s) preço(s) será(ão) registrado(s) e com o disposto na 
legislação aplicável. 
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4. Dos Preços Registrados  

4.1. O valor da presente contratação será conforme discriminado abaixo, o qual foi 
ofertado na proposta de preços da empresa signatária desta Ata, estando nele incluídos 
todos impostos e demais encargos incidentes.  

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD MARCA  R$ UNIT    R$ TOTAL  

20 

CARRO CARGA, material aço, tipo 

plataforma, capacidade carga 300 kg, 
quantidade rodízios 4 un, tipo rodízio 2 fixos 

e 2 giratórios, aplicação transporte de 

materiais 

UND 30 
SS 

INDUSTRIA 
 R$   499,99   R$ 14.999,70  

    

5. Da Vigência do Registro de Preços  

5.1. A presente Ata terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação, 
não podendo ser prorrogada. 

5.2. Durante o prazo de vigência desta Ata, o Município não ficará obrigado a efetivar as 
contratações que dela poderão advir, sendo-lhe facultada a adoção de outros meios para 
aquisição do objeto, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.   

 

6. Do prazo de Execução  

6.1. A execução do objeto, quando solicitada, ocorrerá por conta e risco do beneficiário 
do Registro de Preços e será procedida de acordo com as necessidades do órgão gestor 
que fixará o fornecimento necessário e o prazo de entrega através de Ordem de Serviço. 

 

7. Do Gerenciamento do Registro de Preços  

7.1. O gerenciamento deste instrumento caberá ao Município de Ilhéus, para avaliar o 
mercado constantemente, promover as negociações necessárias ao ajustamento do preço 
e publicar trimestralmente os preços registrados.    

 

8. Da Obrigação de Manter as Condições de Habilitação e Qualificação Exigidas 
na Licitação 

8.1. As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital do Pregão realizado 
deverão ser mantidas, durante toda a vigência da presente Ata, pela adjudicatária, ficando 
facultado ao Município, a qualquer momento, exigir a apresentação dos documentos 
comprobatórios. 

 

9. Das Condições de Fornecimento e Pagamento 

9.1. A entrega objeto desta Ata de Registro de Preços deverá ser realizada em 
conformidade com a Ordem de Fornecimento emitida pelo Município desde que compatível 
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com a proposta ofertada e as especificações contidas no Termo de Referência, nos termos 
constantes da Ordem de Fornecimento.  

9.2. Sem prejuízo de outras condições de fornecimento que estejam previstas na ARP, 
na Ordem de Fornecimento ou em outro instrumento equivalente, de modo expresso ou de 
modo implícito como decorrência das especificações, o fornecimento, quando solicitado, 
ocorrerá por integral conta e risco do Beneficiário do Registro de Preços e observará as 
necessidades do Órgão Gerenciador que fixará outras condições que se façam imperiosas.   

9.3. Os pagamentos serão realizados no prazo legal, após a apresentação da(s) nota(s) 
fiscal (is) / fatura(s), acompanhadas da respectiva medição e, mediante a comprovação do 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, por meio de depósito na conta 
corrente bancária em nome do beneficiário do Registro de Preços, indicada pelo mesmo na 
sua proposta, condicionada à liquidação de cada despesa pela unidade gestora do Órgão 
Gerenciador, atestando a execução satisfatória dos serviços correspondentes e 
observadas as demais exigências a seguir indicadas:  

9.3.1. Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal (is) / fatura(s), o prazo de 
pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização(ões); 

9.3.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no 
órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente; 

9.3.3. O faturamento deverá ocorrer através de nota(s) fiscal (is) / fatura(s), sob pena 
de inadmissão do fornecimento.  

9.3.4. Para receber seus créditos o beneficiário do Registro de Preços deverá 
comprovar a regularidade fiscal e tributária que lhe foram exigidas quando da habilitação. 

9.3.5. Nenhum pagamento será efetuado ao beneficiário do Registro de Preços caso 
os documentos necessários estejam com prazo de validade vencido, bem como se houver 
pendência de liquidação de qualquer obrigação que lhe foi imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 
preços ou de correção monetária. 

9.3.6. A ausência da documentação exigida implicará no não pagamento, ficando o 
Órgão Gerenciador, isento de qualquer ônus adicional por tal medida. 

9.4. Todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais, insalubridade, taxas e 
emolumentos que recaírem sobre o objeto da presente contratação, correrão por conta do 
beneficiário do Registro de Preços, estando ainda incluídos em seu preço, todos os custos 
diretos e indiretos e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto que vier a ser 
contratado. 

9.5. Nenhum outro pagamento será devido pelo órgão gestor ao beneficiário do Registro 
de Preços, seja a que título for, nem direta, nem indiretamente, sendo certo que o 
beneficiário do Registro de Preços é a único responsável pelo cumprimento de todas as 
obrigações legais e regulamentares que se produzirem na execução desta da Ata de 
Registro de Preços. 

9.6. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente no Município em favor do beneficiário do Registro de Preços. Caso o mesmo seja 
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superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente 
ou judicialmente, se necessário. 

9.7. É vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação dos serviços. 

 

10. o Recebimento 

10.1. Os recebimentos provisório e definitivo serão realizados na forma do artigo 73, inciso 
I da Lei nº 8.666/93 e respectivas alterações, observadas as demais condições previstas 
em procedimento interno para o recebimento dos serviços. 

10.2. A fiscalização do Município de Ilhéus realizará o levantamento de eventuais 
pendências executivas a serem satisfeitas pela Contratada.  

10.3. O Órgão Gerenciador reserva-se no direito de não aceitar o fornecimento em 
desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo rescindir o contrato nos 
termos do art. 78, inciso I e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, ambos da Lei Federal no 
8.666/93. 

10.4. A eventual aceitação do objeto por parte do Órgão Gerenciador não eximirá o 
beneficiário do Registro de Preços da responsabilidade de quaisquer erros, imperfeições 
ou vícios que eventualmente venham a ser detectados posteriormente, ficando as despesas 
decorrentes da reparação por conta exclusiva do beneficiário do Registro de Preços. 

 

11. Das Obrigações do Beneficiário do Registro de Preços   

11.1. O beneficiário do registro de preços se obriga, além das disposições contidas no 
Termo de Referência, a: 

11.1.1. O beneficiário do registro de preços obriga-se a manter, compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção da Ata de Registro de Preços. 

11.1.2. A tolerância do Município com qualquer atraso ou inadimplemento por parte 
do beneficiário do registro de preços não importará, de forma alguma, em alteração da Ata 
de Registro de Preços, podendo o Órgão Gerenciador exercer seus direitos a qualquer 
tempo. 

11.1.3. O beneficiário do registro de preços é responsável pelo pagamento de todos 
os encargos, ações, ônus ou débitos trabalhistas, tributários, previdenciários, fiscais, 
administrativos, comerciais, cíveis e penais decorrentes da execução da Ata de Registro de 
Preços e quaisquer outras contribuições que sejam exigidas para o cumprimento do objeto. 

11.1.4. O beneficiário do registro de preços assumirá inteira responsabilidade pelas 
obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária de acidentes de trabalho e 
quaisquer outras relativas a danos a terceiros. 

11.1.5. A inadimplência do beneficiário do registro de preços com referência a todos 
os encargos, ações, ônus ou débitos decorrentes da Ata de Registro de Preços não 
transferem ao Órgão Gerenciador a responsabilidade por seu pagamento. 
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11.1.6. O beneficiário do registro de preços obrigar-se-á a desenvolver o objeto desta 
Ata de Registro de Preços sempre em regime de entendimento com a fiscalização, 
dispondo esta de amplos poderes para atuar no sentido do fiel cumprimento da Ata de 
Registro de Preços. 

11.1.7. O beneficiário do registro de preços é obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir, ou substituir, em até 10 (dez) dias, às suas expensas no total ou em parte, 
quaisquer materiais ou equipamentos utilizados na execução do objeto da Ata de Registro 
de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
dos serviços ou de materiais empregados. 

11.1.8. Independente da fiscalização do Órgão Gerenciador, o beneficiário do registro 
de preços será responsável por toda execução dos serviços, com supervisão do Órgão 
Gerenciador. 

11.1.9. Cabe ao beneficiário do registro de preços permitir e facilitar à fiscalização, 
em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados. 

11.1.10. O beneficiário do registro de preços assumirá total responsabilidade por 
danos causados ao Órgão Gerenciador ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, 
independente de dolo ou culpa, isentando o Órgão Gerenciador de todas as 
responsabilidades advindas de atos de seus prepostos ou quaisquer pessoas físicas ou 
jurídicas empregadas ou ajustadas na execução do objeto.  

11.1.11. Obriga-se o beneficiário do registro de preços a manter, durante toda a 
execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.1.12. É responsabilidade do beneficiário do registro de preços o fornecimento de 
materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários para a perfeita execução do objeto.    

11.1.13. Arcar com as despesas decorrentes de multas eventualmente aplicadas por 
quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, em consequência de fato a ela 
imputável e por ato de seu pessoal, inclusive aquelas que, por efeito legal, sejam impostas 
ao Órgão Gerenciador;  

11.1.14. É vedado ao beneficiário da Ata de Registro de Preços:  

11.1.14.1. Contratar servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Órgão 
Gerenciador, durante a vigência do Contrato;  

11.1.14.2. Veicular publicidade acerca desta contratação, salvo se houver prévia 
autorização do Órgão Gerenciador;  

11.1.14.3. Subcontratação total ou parcial do seu objeto, associação do 
contratado com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação, sem a autorização prévia do Órgão Gerenciador. 

 

12. Obrigações do Órgão Gerenciador   

12.1. Fornecer ao beneficiário da Ata de Registro de Preços as informações e a 
documentação técnica indispensáveis à realização do objeto ora contratado; 
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12.2. Credenciar, por escrito, junto ao beneficiário da Ata de Registro de Preços, um 
representante de seu próprio quadro ou terceiro, que atuará como seu fiscal e único 
interlocutor para os fins previstos nesta Ata de Registro de Preços; 

12.3. Assegurar o acesso dos empregados do beneficiário da Ata de Registro de Preços 
às suas dependências, aos locais de realização do objeto, quando a hipótese assim exigir;  

12.4. Emitir a Ordem de Fornecimento para execução do contrato do beneficiário da Ata 
de Registro de Preços, que não poderá iniciá-los, em nenhuma hipótese, antes de receber 
tal documento; 

12.5. Controlar e fiscalizar os trabalhos dentro da amplitude necessária à salvaguarda de 
seus interesses, anotando em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

12.6. Notificar o beneficiário da Ata de Registro de Preços, imediatamente, sobre faltas e 
defeitos observados na execução da Ata de Registro de Preços; 

12.7. Efetuar o pagamento na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que 
atendidas as formalidades previstas. 

12.8. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 

13. Das Alterações 

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65, II, "d" da Lei Federal nº 8.666/93. 

13.2. Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o 
Setor de Compras negociará com o prestador sua redução. 

13.3. Se o preço de mercado tornar-se superior ao registrado, o beneficiário do registro, 
antes de ser convocado a assinar a Ordem de Serviço, poderá requerer, por escrito, o 
cancelamento do registro, devendo anexar ao requerimento comprovantes, como exemplo 
notas fiscais e lista de preços de prestadores, de que não é possível cumprir as exigências 
da Ata de Registro de Preços. 

 

14. Do Reajustamento e Revisão    

14.1. Os valores ofertados serão fixos e irreajustáveis. 

14.2. Em caso de revisão, este será realizado de acordo com as determinações contidas 
no art. 65 ss. da Lei 8.666/93. 

 

15. Rescisão, Suspensão ou Cancelamento do Registro  

15.1. Os preços registrados poderão ser cancelados ou suspensos temporariamente 
quando se tornarem superiores aos praticados no mercado ou por razões de interesse 
público devidamente fundamentado. 

15.2. A inexecução, total ou parcial, da Ata de Registro de Preços ensejará a sua rescisão, 
com as consequências previstas na Lei Federal n. º 8.666/1993 e nº 10.520/2002. 
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15.3. O Órgão Gerenciador poderá rescindir administrativamente a Ata de Registro de 
Preços nas hipóteses previstas os incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei n. º 
8.666/1993. 

15.4. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI e XVIII do art. 78 da Lei n. º 
8.666/1993 não cabe ao beneficiário do registro o direito a qualquer indenização. 

15.5. O Registro poderá ser cancelado, garantida prévia e ampla defesa, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação, em quando: 

a) O beneficiário do registro não cumprir as exigências contidas na Ata; 

b) O beneficiário do registro, injustificadamente, deixar de firmar a Ata decorrente do 
Registro de Preço; 

c) O beneficiário do registro der causa à rescisão administrativa da Ata, decorrente do 
Registro de Preço, por um dos motivos elencados nos incisos I a VIII do art. 78 da 
Lei n. º 8.666/1993. 

   

16. Das Sanções Administrativas  

16.1. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato ou instrumento equivalente, dentro 
do prazo estabelecido pelo Município, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total 
do contrato caracterizam descumprimento das obrigações assumidas e permitem a 
aplicação das seguintes sanções:  

16.1.1. Advertência por escrito;  

16.1.2 Multa, nos seguintes termos: 

• 0,3% (três décimos por cento) por dia até́ o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 
fornecimento não realizado; 

• 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 
recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia; 

• 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso 
superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o 
tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 
especificações contratadas. 

16.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com a 
Administração, por até cinco anos; 

16.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, no 
prazo mínimo de 02 (dois) anos, conforme dispõe o art. 87 da Lei no 8.666/93. 

16.2. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das 
obrigações contratuais: 

16.2.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas a bens prevista em contrato 
ou instrumento equivalente; 

16.2.2. Retardamento imotivado de fornecimento ou de suas parcelas; 
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16.2.3. Paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração Pública Municipal; 

16.2.4. Fornecimento de materiais de baixa qualidade; 

16.3. A sanção de multa poderá́ ser aplicada cumulativamente às demais sanções 
previstas, na forma da lei;  

16.3.1. A multa será́ descontada da garantia do contrato e/ou de pagamentos 
eventualmente devidos pela futura CONTRATADA; 

16.4. As sanções antes relacionadas também poderão ser aplicadas àquele que: 

16.4.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;  

16.4.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;  

16.4.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;  

16.4.4. Não mantiver a proposta;  

16.4.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 

16.4.6. Comportar-se de modo inidôneo; 

16.4.7. Cometer fraude fiscal; 

16.4.8. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo do certame. 

16.5. A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, respeitando-se 
a ampla defesa e o contraditório. 

16.6. As sanções aplicadas serão obrigatoriamente publicadas e registradas nos Cadastros 
de estilo. 

 

17. Da Fiscalização  

17.1. O setor competente para autorizar serviços e fiscalizar o cumprimento do objeto 
desta licitação será a Secretaria correspondente, observados os artigos 73 a 76 da Lei 
Federal no  8.666/93, e será realizada pelo Órgão Gerenciador no local, através de seus 
representantes, de forma a fazer cumprir, rigorosamente os prazos e condições da 
presente Ata de Registro de Preços, a proposta e as disposições da Ata de Registro de 
Preços, podendo, o mesmo delegar tal função a um servidor pertencente à referida 
secretaria.  

17.2. Sem prejuízo da plena responsabilidade do beneficiário do Registro de Preços 
perante o Órgão Gerenciador ou a terceiros, todos os trabalhos registrados estarão sujeitos 
a mais ampla e irrestrita fiscalização do Órgão Gerenciador, a qualquer hora, por seus 
representantes devidamente credenciados. 

17.3. O órgão gestor far-se-á representar por seu Fiscal designado e, na falta ou 
impedimento deste, por seu substituto com as mesmas atribuições e poderes. 
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17.4. À Fiscalização compete: o acompanhamento e controle da execução do objeto, as 
avaliações e medições, até sua conclusão, observadas todas as condições expressas nos 
documentos que compõem a Ata de Registro de Preços. 

17.5. Toda troca de informações e correspondências entre o beneficiário do Registro de 
Preços e o Órgão Gerenciador, bem como todas as instruções da Fiscalização ao 
beneficiário do Registro de Preços, devem ser por escrito, cabendo o seu registro em 
documento específico.  

17.6. Todos os expedientes escritos do beneficiário do Registro de Preços, após seu 
registro, serão encaminhados ao órgão gestor, para decisão, acompanhados de parecer 
da Fiscalização. 

17.7. Compete à Fiscalização, em conjunto com as demais áreas do Órgão Gerenciador, 
resolver as dúvidas e as questões expostas pelo beneficiário do Registro de Preços, 
dando-lhes soluções rápidas e adequadas. 

17.8. Qualquer erro ou imperícia na execução, constatada pela Fiscalização ou pelo 
próprio beneficiário do Registro de Preços, obrigando-a, à sua conta e risco, à correção e 
nova execução das partes impugnadas, mesmo que o erro resulte da insuficiência dos 
levantamentos. 

17.9. A inobservância ou desobediência às instruções e ordens da Fiscalização importará 
na aplicação das multas contratuais, relacionadas com o andamento dos serviços, e no 
desconto das faturas das despesas a que o beneficiário do Registro de Preços tenha dado 
causa, por ação ou omissão. 

 

18. Da Subcontratação  

18.1. O beneficiário do Registro de Preços não poderá ceder ou subcontratar os serviços 
objeto deste Edital, sem prévia autorização do Órgão Gerenciador, por escrito, sendo 
vedada a efetivação com empresa que tenha participado de qualquer etapa da licitação. 

18.2. A autorização de subcontratação concedida pelo Órgão Gerenciador não eximirá o 
beneficiário do Registro de Preços da responsabilidade total pelo cumprimento de todos os 
termos e condições deste Termo de Referência. 

 

19. Da Dotação Orçamentária  

19.1. As despesas futuras geradas dos contratos ou instrumentos hábeis, formalizados 
como decorrência desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta das dotações 
orçamentárias específicas vigentes no exercício financeiro respectivo. 

 

20. Da Publicação  

20.1. A eficácia do presente instrumento está vinculada à publicação do extrato no Diário 
Oficial, sendo esta de responsabilidade do Órgão Gerenciador. 
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21. Das Disposições Finais  

21.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

a) É vedado caucionar ou utilizar a Ordem de Fornecimento decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira. 

21.2. Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública Municipal poderá 
utilizar a Ata de registro de Preços durante sua vigência, desde que manifeste interesse e 
mediante prévia autorização da Secretaria responsável. 

21.3. Caberá ao beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação, independentemente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que esta prestação não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 

21.4.  As aquisições adicionais de que trata o subitem anterior não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro 
de Preços. 

21.5. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da 
adesão a este Registro de Preço. 

 

22. Do Foro   

22.1. As partes elegem o foro da Comarca de Ilhéus - Bahia para dirimir quaisquer dúvidas 
ou litígios decorrentes desta Ata, com renuncia a qualquer outro por mais privilegiado que 
possa ser. 

E por estarem ajustadas, firmam esta Ata em 2 (duas) vias, de igual teor, juntamente com 
as testemunhas que também a assinam. 

 

MUNICÍPIO DE ILHÉUS 

MARIO ALEXANDRE CORREA DE 
SOUSA 

PREFEITO 

Órgão Gerenciador 

 

 FENIX ATACADISTA SOLUCOES EIRELI 

CRISTIANE MARIA DA SILVA 

Beneficiário 

 

Testemunhas: 

   

CPF/RG:               CPF/RG: 
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Ata de Registro de Preços 

 

 

Aos 13 (treze) dias do mês de Agosto de 2019, o MUNICÍPIO DE ILHÉUS/BA, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 13.672.597/0001-62, 
com sede na Av. Brasil, nº 90, Bairro da Conquista, Ilhéus/BA, CEP.: 45.650-290, doravante 
denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, MARIO ALEXANDRE CORREA DE SOUSA, brasileiro, residente e domiciliado 
no Condomínio Aldeia Atlântida, n. 179, bairro Nossa Senhora da Vitória, Ilhéus/BA, CEP. 
45.655-901, portador do RG nº. 04713484 31 SSP/BA e CPF nº. 843.090.834-04, e a 
empresa LICITARE PRODUTOS, MATERIAIS E SERVICOS LTDA, estabelecida a Rua do 
Comércio, 1055, Centro, Taquarucu do Sul/RS, CEP: 98410-000, CNPJ: 18.641.075/0001-
17, doravante designado simplesmente FORNECEDOR, neste ato representada pelo Sr. 
MARCIO GAMBIN, brasileiro,  portador da Cédula de Identidade nº 3076756711 SSP/RS, 
e, inscrito no CPF/MF nº 945.965.490-87, residente e domiciliado na  Rua Tenente Lira, 
1146, Apt. 601, Centro, Frederico Westphalen/RS, CEP 98.400-000, vencedora e 
adjudicatária do Pregão Eletrônico nº 014/2019, resolvem firmar a presente Ata de Registro 
de Preços, observadas as disposições legais aplicáveis, e as condições enunciadas nas 
cláusulas seguintes: 

 

1. Do Objeto  

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE EPI’S, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS NA LIMPEZA 
PÚBLICA, relativo ao(s) item(ns) adjudicado(s) para a empresa signatária desta Ata, de 
acordo com as especificações e detalhamentos do Termo de Referência (Anexo I) que 
juntamente com a proposta comercial da empresa signatária desta Ata, passam a integrar 
este instrumento. 

 

2. Pressupostos Jurídicos e Administrativos   

2.1. A presente Ata de Registro de Preços decorre do procedimento Licitatório nº 
1033/2019, na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 14/2019, do dia 
06/06/2019, julgado em 06/06/2019 e homologado em 12/08/2019, regido pelo disposto na 
Lei nº 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores.    

  

3. Da Vinculação 

3.1. Os termos da presente Ata deverão ser cumpridos fielmente pelas partes, de acordo 
com as condições avençadas no Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços acima 
referenciado na proposta cujo(s) preço(s) será(ão) registrado(s) e com o disposto na 
legislação aplicável. 
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4. Dos Preços Registrados  

4.1. O valor da presente contratação será conforme discriminado abaixo, o qual foi 
ofertado na proposta de preços da empresa signatária desta Ata, estando nele incluídos 
todos impostos e demais encargos incidentes.  

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD MARCA R$UNIT R$ TOTAL 

43 

FITA ZEBRADA fita plástica sem adesivo, em 
polipropileno com listras amarela e preta 

intercaladas, para sinalização/ demarcação, 
rolo de 70 mm x 200 m, cor: zebrada 

(amarela e preto). 

UND 500 PLASTCOR R$  7,18 R$   3.590,00 

58 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO óculos de proteção 
individual, material armação policarbonato, 

material lente policarbonato, tipo lente ante 

embaçante, infradura, extra anti-risco, modelo 
lentes com proteção lateral garantia: mínima 

de 12 meses, contra defeitos de fabricação 

UND 1000 
FERREIRA 

MOLD 
R$  2,10 R$   2.100,00 

72 

RASTELO, em aço carbono com 14 dentes, 

com cabo de madeira lixada medindo no 

mínimo 150cm. 

UND 300 PARABONI R$  8,58 R$   2.574,00 

    

5. Da Vigência do Registro de Preços  

5.1. A presente Ata terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação, 
não podendo ser prorrogada. 

5.2. Durante o prazo de vigência desta Ata, o Município não ficará obrigado a efetivar as 
contratações que dela poderão advir, sendo-lhe facultada a adoção de outros meios para 
aquisição do objeto, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.   

 

6. Do prazo de Execução  

6.1. A execução do objeto, quando solicitada, ocorrerá por conta e risco do beneficiário 
do Registro de Preços e será procedida de acordo com as necessidades do órgão gestor 
que fixará o fornecimento necessário e o prazo de entrega através de Ordem de Serviço. 

 

7. Do Gerenciamento do Registro de Preços  

7.1. O gerenciamento deste instrumento caberá ao Município de Ilhéus, para avaliar o 
mercado constantemente, promover as negociações necessárias ao ajustamento do preço 
e publicar trimestralmente os preços registrados.    

 

8. Da Obrigação de Manter as Condições de Habilitação e Qualificação Exigidas 
na Licitação 
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8.1. As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital do Pregão realizado 
deverão ser mantidas, durante toda a vigência da presente Ata, pela adjudicatária, ficando 
facultado ao Município, a qualquer momento, exigir a apresentação dos documentos 
comprobatórios. 

 

9. Das Condições de Fornecimento e Pagamento 

9.1. A entrega objeto desta Ata de Registro de Preços deverá ser realizada em 
conformidade com a Ordem de Fornecimento emitida pelo Município desde que compatível 
com a proposta ofertada e as especificações contidas no Termo de Referência, nos termos 
constantes da Ordem de Fornecimento.  

9.2. Sem prejuízo de outras condições de fornecimento que estejam previstas na ARP, 
na Ordem de Fornecimento ou em outro instrumento equivalente, de modo expresso ou de 
modo implícito como decorrência das especificações, o fornecimento, quando solicitado, 
ocorrerá por integral conta e risco do Beneficiário do Registro de Preços e observará as 
necessidades do Órgão Gerenciador que fixará outras condições que se façam imperiosas.   

9.3. Os pagamentos serão realizados no prazo legal, após a apresentação da(s) nota(s) 
fiscal (is) / fatura(s), acompanhadas da respectiva medição e, mediante a comprovação do 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, por meio de depósito na conta 
corrente bancária em nome do beneficiário do Registro de Preços, indicada pelo mesmo na 
sua proposta, condicionada à liquidação de cada despesa pela unidade gestora do Órgão 
Gerenciador, atestando a execução satisfatória dos serviços correspondentes e 
observadas as demais exigências a seguir indicadas:  

9.3.1. Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal (is) / fatura(s), o prazo de 
pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização(ões); 

9.3.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no 
órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente; 

9.3.3. O faturamento deverá ocorrer através de nota(s) fiscal (is) / fatura(s), sob pena 
de inadmissão do fornecimento.  

9.3.4. Para receber seus créditos o beneficiário do Registro de Preços deverá 
comprovar a regularidade fiscal e tributária que lhe foram exigidas quando da habilitação. 

9.3.5. Nenhum pagamento será efetuado ao beneficiário do Registro de Preços caso 
os documentos necessários estejam com prazo de validade vencido, bem como se houver 
pendência de liquidação de qualquer obrigação que lhe foi imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 
preços ou de correção monetária. 

9.3.6. A ausência da documentação exigida implicará no não pagamento, ficando o 
Órgão Gerenciador, isento de qualquer ônus adicional por tal medida. 

9.4. Todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais, insalubridade, taxas e 
emolumentos que recaírem sobre o objeto da presente contratação, correrão por conta do 
beneficiário do Registro de Preços, estando ainda incluídos em seu preço, todos os custos 
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diretos e indiretos e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto que vier a ser 
contratado. 

9.5. Nenhum outro pagamento será devido pelo órgão gestor ao beneficiário do Registro 
de Preços, seja a que título for, nem direta, nem indiretamente, sendo certo que o 
beneficiário do Registro de Preços é a único responsável pelo cumprimento de todas as 
obrigações legais e regulamentares que se produzirem na execução desta da Ata de 
Registro de Preços. 

9.6. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente no Município em favor do beneficiário do Registro de Preços. Caso o mesmo seja 
superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente 
ou judicialmente, se necessário. 

9.7. É vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação dos serviços. 

 

10. Do Recebimento 

10.1. Os recebimentos provisório e definitivo serão realizados na forma do artigo 73, inciso 
I da Lei nº 8.666/93 e respectivas alterações, observadas as demais condições previstas 
em procedimento interno para o recebimento dos serviços. 

10.2. A fiscalização do Município de Ilhéus realizará o levantamento de eventuais 
pendências executivas a serem satisfeitas pela Contratada.  

10.3. O Órgão Gerenciador reserva-se no direito de não aceitar o fornecimento em 
desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo rescindir o contrato nos 
termos do art. 78, inciso I e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, ambos da Lei Federal no 
8.666/93. 

10.4. A eventual aceitação do objeto por parte do Órgão Gerenciador não eximirá o 
beneficiário do Registro de Preços da responsabilidade de quaisquer erros, imperfeições 
ou vícios que eventualmente venham a ser detectados posteriormente, ficando as despesas 
decorrentes da reparação por conta exclusiva do beneficiário do Registro de Preços. 

 

11. Das Obrigações do Beneficiário do Registro de Preços   

11.1. O beneficiário do registro de preços se obriga, além das disposições contidas no 
Termo de Referência, a: 

11.1.1. O beneficiário do registro de preços obriga-se a manter, compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção da Ata de Registro de Preços. 

11.1.2. A tolerância do Município com qualquer atraso ou inadimplemento por parte 
do beneficiário do registro de preços não importará, de forma alguma, em alteração da Ata 
de Registro de Preços, podendo o Órgão Gerenciador exercer seus direitos a qualquer 
tempo. 

11.1.3. O beneficiário do registro de preços é responsável pelo pagamento de todos 
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os encargos, ações, ônus ou débitos trabalhistas, tributários, previdenciários, fiscais, 
administrativos, comerciais, cíveis e penais decorrentes da execução da Ata de Registro de 
Preços e quaisquer outras contribuições que sejam exigidas para o cumprimento do objeto. 

11.1.4. O beneficiário do registro de preços assumirá inteira responsabilidade pelas 
obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária de acidentes de trabalho e 
quaisquer outras relativas a danos a terceiros. 

11.1.5. A inadimplência do beneficiário do registro de preços com referência a todos 
os encargos, ações, ônus ou débitos decorrentes da Ata de Registro de Preços não 
transferem ao Órgão Gerenciador a responsabilidade por seu pagamento. 

11.1.6. O beneficiário do registro de preços obrigar-se-á a desenvolver o objeto desta 
Ata de Registro de Preços sempre em regime de entendimento com a fiscalização, 
dispondo esta de amplos poderes para atuar no sentido do fiel cumprimento da Ata de 
Registro de Preços. 

11.1.7. O beneficiário do registro de preços é obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir, ou substituir, em até 10 (dez) dias, às suas expensas no total ou em parte, 
quaisquer materiais ou equipamentos utilizados na execução do objeto da Ata de Registro 
de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
dos serviços ou de materiais empregados. 

11.1.8. Independente da fiscalização do Órgão Gerenciador, o beneficiário do registro 
de preços será responsável por toda execução dos serviços, com supervisão do Órgão 
Gerenciador. 

11.1.9. Cabe ao beneficiário do registro de preços permitir e facilitar à fiscalização, 
em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados. 

11.1.10. O beneficiário do registro de preços assumirá total responsabilidade por 
danos causados ao Órgão Gerenciador ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, 
independente de dolo ou culpa, isentando o Órgão Gerenciador de todas as 
responsabilidades advindas de atos de seus prepostos ou quaisquer pessoas físicas ou 
jurídicas empregadas ou ajustadas na execução do objeto.  

11.1.11. Obriga-se o beneficiário do registro de preços a manter, durante toda a 
execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.1.12. É responsabilidade do beneficiário do registro de preços o fornecimento de 
materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários para a perfeita execução do objeto.    

11.1.13. Arcar com as despesas decorrentes de multas eventualmente aplicadas por 
quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, em consequência de fato a ela 
imputável e por ato de seu pessoal, inclusive aquelas que, por efeito legal, sejam impostas 
ao Órgão Gerenciador;  

11.1.14. É vedado ao beneficiário da Ata de Registro de Preços:  

11.1.14.1. Contratar servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Órgão 
Gerenciador, durante a vigência do Contrato;  

11.1.14.2. Veicular publicidade acerca desta contratação, salvo se houver prévia 
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autorização do Órgão Gerenciador;  

11.1.14.3. Subcontratação total ou parcial do seu objeto, associação do 
contratado com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação, sem a autorização prévia do Órgão Gerenciador. 

 

12. Obrigações do Órgão Gerenciador   

12.1. Fornecer ao beneficiário da Ata de Registro de Preços as informações e a 
documentação técnica indispensáveis à realização do objeto ora contratado; 

12.2. Credenciar, por escrito, junto ao beneficiário da Ata de Registro de Preços, um 
representante de seu próprio quadro ou terceiro, que atuará como seu fiscal e único 
interlocutor para os fins previstos nesta Ata de Registro de Preços; 

12.3. Assegurar o acesso dos empregados do beneficiário da Ata de Registro de Preços 
às suas dependências, aos locais de realização do objeto, quando a hipótese assim exigir;  

12.4. Emitir a Ordem de Fornecimento para execução do contrato do beneficiário da Ata 
de Registro de Preços, que não poderá iniciá-los, em nenhuma hipótese, antes de receber 
tal documento; 

12.5. Controlar e fiscalizar os trabalhos dentro da amplitude necessária à salvaguarda de 
seus interesses, anotando em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

12.6. Notificar o beneficiário da Ata de Registro de Preços, imediatamente, sobre faltas e 
defeitos observados na execução da Ata de Registro de Preços; 

12.7. Efetuar o pagamento na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que 
atendidas as formalidades previstas. 

12.8. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 

13. Das Alterações 

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65, II, "d" da Lei Federal nº 8.666/93. 

13.2. Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o 
Setor de Compras negociará com o prestador sua redução. 

13.3. Se o preço de mercado tornar-se superior ao registrado, o beneficiário do registro, 
antes de ser convocado a assinar a Ordem de Serviço, poderá requerer, por escrito, o 
cancelamento do registro, devendo anexar ao requerimento comprovantes, como exemplo 
notas fiscais e lista de preços de prestadores, de que não é possível cumprir as exigências 
da Ata de Registro de Preços. 

 

14. Do Reajustamento e Revisão    

14.1. Os valores ofertados serão fixos e irreajustáveis. 

14.2. Em caso de revisão, este será realizado de acordo com as determinações contidas 
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no art. 65 ss. da Lei 8.666/93. 

 

15. Rescisão, Suspensão ou Cancelamento do Registro  

15.1. Os preços registrados poderão ser cancelados ou suspensos temporariamente 
quando se tornarem superiores aos praticados no mercado ou por razões de interesse 
público devidamente fundamentado. 

15.2. A inexecução, total ou parcial, da Ata de Registro de Preços ensejará a sua rescisão, 
com as consequências previstas na Lei Federal n. º 8.666/1993 e nº 10.520/2002. 

15.3. O Órgão Gerenciador poderá rescindir administrativamente a Ata de Registro de 
Preços nas hipóteses previstas os incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei n. º 
8.666/1993. 

15.4. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI e XVIII do art. 78 da Lei n. º 
8.666/1993 não cabe ao beneficiário do registro o direito a qualquer indenização. 

15.5. O Registro poderá ser cancelado, garantida prévia e ampla defesa, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação, em quando: 

a) O beneficiário do registro não cumprir as exigências contidas na Ata; 

b) O beneficiário do registro, injustificadamente, deixar de firmar a Ata decorrente do 
Registro de Preço; 

c) O beneficiário do registro der causa à rescisão administrativa da Ata, decorrente do 
Registro de Preço, por um dos motivos elencados nos incisos I a VIII do art. 78 da 
Lei n. º 8.666/1993. 

   

16. Das Sanções Administrativas  

16.1. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato ou instrumento equivalente, dentro 
do prazo estabelecido pelo Município, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total 
do contrato caracterizam descumprimento das obrigações assumidas e permitem a 
aplicação das seguintes sanções:  

16.1.1. Advertência por escrito;  

16.1.2 Multa, nos seguintes termos: 

• 0,3% (três décimos por cento) por dia até́ o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 
fornecimento não realizado; 

• 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 
recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia; 

• 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso 
superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o 
tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 
especificações contratadas. 

16.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com a 
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Administração, por até cinco anos; 

16.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, no 
prazo mínimo de 02 (dois) anos, conforme dispõe o art. 87 da Lei no 8.666/93. 

16.2. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das 
obrigações contratuais: 

16.2.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas a bens prevista em contrato 
ou instrumento equivalente; 

16.2.2. Retardamento imotivado de fornecimento ou de suas parcelas; 

16.2.3. Paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração Pública Municipal; 

16.2.4. Fornecimento de materiais de baixa qualidade; 

16.3. A sanção de multa poderá́ ser aplicada cumulativamente às demais sanções 
previstas, na forma da lei;  

16.3.1. A multa será́ descontada da garantia do contrato e/ou de pagamentos 
eventualmente devidos pela futura CONTRATADA; 

16.4. As sanções antes relacionadas também poderão ser aplicadas àquele que: 

16.4.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;  

16.4.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;  

16.4.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;  

16.4.4. Não mantiver a proposta;  

16.4.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 

16.4.6. Comportar-se de modo inidôneo; 

16.4.7. Cometer fraude fiscal; 

16.4.8. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo do certame. 

16.5. A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, respeitando-se 
a ampla defesa e o contraditório. 

16.6. As sanções aplicadas serão obrigatoriamente publicadas e registradas nos Cadastros 
de estilo. 

 

17. Da Fiscalização  

17.1. O setor competente para autorizar serviços e fiscalizar o cumprimento do objeto 
desta licitação será a Secretaria correspondente, observados os artigos 73 a 76 da Lei 
Federal no  8.666/93, e será realizada pelo Órgão Gerenciador no local, através de seus 
representantes, de forma a fazer cumprir, rigorosamente os prazos e condições da 
presente Ata de Registro de Preços, a proposta e as disposições da Ata de Registro de 
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Preços, podendo, o mesmo delegar tal função a um servidor pertencente à referida 
secretaria.  

17.2. Sem prejuízo da plena responsabilidade do beneficiário do Registro de Preços 
perante o Órgão Gerenciador ou a terceiros, todos os trabalhos registrados estarão sujeitos 
a mais ampla e irrestrita fiscalização do Órgão Gerenciador, a qualquer hora, por seus 
representantes devidamente credenciados. 

17.3. O órgão gestor far-se-á representar por seu Fiscal designado e, na falta ou 
impedimento deste, por seu substituto com as mesmas atribuições e poderes. 

17.4. À Fiscalização compete: o acompanhamento e controle da execução do objeto, as 
avaliações e medições, até sua conclusão, observadas todas as condições expressas nos 
documentos que compõem a Ata de Registro de Preços. 

17.5. Toda troca de informações e correspondências entre o beneficiário do Registro de 
Preços e o Órgão Gerenciador, bem como todas as instruções da Fiscalização ao 
beneficiário do Registro de Preços, devem ser por escrito, cabendo o seu registro em 
documento específico.  

17.6. Todos os expedientes escritos do beneficiário do Registro de Preços, após seu 
registro, serão encaminhados ao órgão gestor, para decisão, acompanhados de parecer 
da Fiscalização. 

17.7. Compete à Fiscalização, em conjunto com as demais áreas do Órgão Gerenciador, 
resolver as dúvidas e as questões expostas pelo beneficiário do Registro de Preços, 
dando-lhes soluções rápidas e adequadas. 

17.8. Qualquer erro ou imperícia na execução, constatada pela Fiscalização ou pelo 
próprio beneficiário do Registro de Preços, obrigando-a, à sua conta e risco, à correção e 
nova execução das partes impugnadas, mesmo que o erro resulte da insuficiência dos 
levantamentos. 

17.9. A inobservância ou desobediência às instruções e ordens da Fiscalização importará 
na aplicação das multas contratuais, relacionadas com o andamento dos serviços, e no 
desconto das faturas das despesas a que o beneficiário do Registro de Preços tenha dado 
causa, por ação ou omissão. 

 

18. Da Subcontratação  

18.1. O beneficiário do Registro de Preços não poderá ceder ou subcontratar os serviços 
objeto deste Edital, sem prévia autorização do Órgão Gerenciador, por escrito, sendo 
vedada a efetivação com empresa que tenha participado de qualquer etapa da licitação. 

18.2. A autorização de subcontratação concedida pelo Órgão Gerenciador não eximirá o 
beneficiário do Registro de Preços da responsabilidade total pelo cumprimento de todos os 
termos e condições deste Termo de Referência. 

 

19. Da Dotação Orçamentária  

19.1. As despesas futuras geradas dos contratos ou instrumentos hábeis, formalizados 
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como decorrência desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta das dotações 
orçamentárias específicas vigentes no exercício financeiro respectivo. 

20. Da Publicação  

20.1. A eficácia do presente instrumento está vinculada à publicação do extrato no Diário 
Oficial, sendo esta de responsabilidade do Órgão Gerenciador. 

 

21. Das Disposições Finais  

21.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

a) É vedado caucionar ou utilizar a Ordem de Fornecimento decorrente do 
presente registro para qualquer operação financeira. 

21.2. Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública Municipal poderá 
utilizar a Ata de registro de Preços durante sua vigência, desde que manifeste interesse e 
mediante prévia autorização da Secretaria responsável. 

21.3. Caberá ao beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação, independentemente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que esta prestação não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 

21.4.  As aquisições adicionais de que trata o subitem anterior não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro 
de Preços. 

21.5. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da 
adesão a este Registro de Preço. 

 

22. Do Foro   

22.1. As partes elegem o foro da Comarca de Ilhéus - Bahia para dirimir quaisquer dúvidas 
ou litígios decorrentes desta Ata, com renuncia a qualquer outro por mais privilegiado que 
possa ser. 

E por estarem ajustadas, firmam esta Ata em 2 (duas) vias, de igual teor, juntamente com 
as testemunhas que também a assinam. 

 

MUNICÍPIO DE ILHÉUS 
MARIO ALEXANDRE CORREA DE 

SOUSA 
PREFEITO 

Órgão Gerenciador 
 

 LICITARE PRODUTOS, MATERIAIS E 
SERVICOS LTDA 
MARCIO GAMBIN 

Beneficiário 
 

Testemunhas: 
   

CPF/RG:               CPF/RG: 
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Ata de Registro de Preços 

 
 

 

Aos 13 (treze) dias do mês de Agosto de 2019, o MUNICÍPIO DE ILHÉUS/BA, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 13.672.597/0001-62, 
com sede na Av. Brasil, nº 90, Bairro da Conquista, Ilhéus/BA, CEP.: 45.650-290, doravante 
denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, MARIO ALEXANDRE CORREA DE SOUSA, brasileiro, residente e domiciliado 
no Condomínio Aldeia Atlântida, n. 179, bairro Nossa Senhora da Vitória, Ilhéus/BA, CEP. 
45.655-901, portador do RG nº. 04713484 31 SSP/BA e CPF nº. 843.090.834-04, e a 
empresa PAULO DE TARSO DOS SANTOS SILVA EIRELI, estabelecida a Rua Vereador 
Romeu Agrário Martins, 116, Tento, CEP 45.400-000 Valença/BA, CNPJ: 05.503.276/0001-
06, doravante designado simplesmente FORNECEDOR, neste ato representada pelo Sr. 
PAULO DE TARSO DOS SANTOS SILVA, brasileiro,  portador da Cédula de Identidade 
nº 2045091 - expedida pela SSP/BA, e, inscrito no CPF/MF nº 365.074.155-53, residente e 
domiciliado na Rua do Arame, sn, Tento, Valença/BA, CEP 45.400-000, vencedora e 
adjudicatária do Pregão Eletrônico nº 014/2019, resolvem firmar a presente Ata de Registro 
de Preços, observadas as disposições legais aplicáveis, e as condições enunciadas nas 
cláusulas seguintes: 

 

1. Do Objeto  

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE EPI’S, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS NA LIMPEZA 
PÚBLICA, relativo ao(s) item(ns) adjudicado(s) para a empresa signatária desta Ata, de 
acordo com as especificações e detalhamentos do Termo de Referência (Anexo I) que 
juntamente com a proposta comercial da empresa signatária desta Ata, passam a integrar 
este instrumento. 

 

2. Pressupostos Jurídicos e Administrativos   

2.1. A presente Ata de Registro de Preços decorre do procedimento Licitatório nº 
1033/2019, na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 14/2019, do dia 
06/06/2019, julgado em 06/06/2019 e homologado em 12/08/2019, regido pelo disposto na 
Lei nº 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores.    

  

3. Da Vinculação 

3.1. Os termos da presente Ata deverão ser cumpridos fielmente pelas partes, de acordo 
com as condições avençadas no Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços acima 
referenciado na proposta cujo(s) preço(s) será(ão) registrado(s) e com o disposto na 
legislação aplicável. 
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4. Dos Preços Registrados  

4.1. O valor da presente contratação será conforme discriminado abaixo, o qual foi 
ofertado na proposta de preços da empresa signatária desta Ata, estando nele incluídos 
todos impostos e demais encargos incidentes.  

    

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD MARCA R$UNIT R$ TOTAL 

6 
BANDEJA PINTURA - bandeja pintura, material 

plástico, comprimento 40 cm, largura 23 cm 
UND 100 ATLAS R$  3,89 R$   389,00 

13 

CAL REFINADA CH III para pintura em interiores 
e exteriores. hidratada por processo químico   

embalagem saco 05kg. 
UND 10300 TANCAL R$  7,03 R$72.409,00 

27 

CINTO DE UTILIDADE PARA FERRAMENTAS 
com 8 a 12 bolsos, ajustável na cintura. Cinturão 

de ferramentas produzido em lona com bolsos 
reforçados em couro, cinto com fecho rápido. Com 

porta martelo, porta-trena, porta-ferramentas, 
porta-chaves, etc. Mínimo 10 bolsos. Ideal para 

todos os profissionais. 

UND 100 LIGNUM R$109,90 R$10.990,00 

33 

CREME PARA USO OCUPACIONAL, é resistente 
a água e ao suor e contém vitaminas e bisnaga: 

50g. Qualidade. Prazo de entrega. Prazo de 

pagamento. Frete. Solicitar C.A e verificar a data 
de validade. Atendimento as normas técnicas.  

Fator 50 

UND 2000 SUNDAY R$  9,99 R$19.980,00 

44 

HERBICIDA - Herbicida não seletivo. Ingrediente 

ativo (grupo químico): glicina substituída. Tipo de 

formulação: Granulado dispersível. Modo de ação: 
sistêmico. Composição química: Sal de Amônio de 

GLIFOSATO 792, 5 g/kg (79,25% m/m). 
Equivalente ácido de N-(phosphonomethyl)glycine 

(GLIFOSATO) 720,0 g/kg (72,00% m/m). Outros 

ingredientes 207,5 g/kg (20,75% m/m). 
APRESENTAÇÃO: EMBALAGEM DE 1 A 10 KG, A 

SER DEFINADA NA EMISSÃO ORDEM DE COMPRA 

GALOES 220 ROUNDUP R$117,27 R$25.799,40 

48 LIXA 120 UND 800 NORTON R$  0,77 R$   616,00 

57 
NYLON P/ ROÇADEIRA quadrado material 

contendo no mínimo 312 metros. 
ROLO 100 VULCAM R$170,00 R$17.000,00 

60 

PÁ COLETORA DE LIXO, coletor plástico, 
material cabo metal revestido com plástico, 

comprimento cabo 60 cm, comprimento 25 cm, 
largura 20 cm, modelo sem tampa, características 

adicionais cabo e coletor em ângulo de 90º 

Etiqueta com dados de identificação do produto e 

marca do fabricante. 

UND 600 
BAHIA 

SUL 
R$  4,32 R$ 2.592,00 

75 
ROLO PINTURA PREDIAL - Rolo lã carneiro 23 

cm com cabo 
UND 100 ATLAS R$  9,99 R$   999,00 
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89 

VASSOURA, material cerdas pêlo sintético, 

material cepa madeira, comprimento cepa 40 cm, 

características adicionais cabo de 
aproximadamente 1,20 cm, largura cepa 5 cm, 

para gari variação dimensional de +/- 5%. as 
seguintes informações deverão ser impressas pelo 

fabricante diretamente no produto ou impressas 

no rotulo pelo fabricante colada no produto: 
nome/CNPJ do fabricante, marca do produto 

endereço e composição. 

UND 1200 
BAHIA 

SUL 
R$12,50 R$15.000,00 

 

5. Da Vigência do Registro de Preços  

5.1. A presente Ata terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação, 
não podendo ser prorrogada. 

5.2. Durante o prazo de vigência desta Ata, o Município não ficará obrigado a efetivar as 
contratações que dela poderão advir, sendo-lhe facultada a adoção de outros meios para 
aquisição do objeto, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.   

 

6. Do prazo de Execução  

6.1. A execução do objeto, quando solicitada, ocorrerá por conta e risco do beneficiário 
do Registro de Preços e será procedida de acordo com as necessidades do órgão gestor 
que fixará o fornecimento necessário e o prazo de entrega através de Ordem de Serviço. 

 

7. Do Gerenciamento do Registro de Preços  

7.1. O gerenciamento deste instrumento caberá ao Município de Ilhéus, para avaliar o 
mercado constantemente, promover as negociações necessárias ao ajustamento do preço 
e publicar trimestralmente os preços registrados.    

 

8. Da Obrigação de Manter as Condições de Habilitação e Qualificação Exigidas 
na Licitação 

8.1. As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital do Pregão realizado 
deverão ser mantidas, durante toda a vigência da presente Ata, pela adjudicatária, ficando 
facultado ao Município, a qualquer momento, exigir a apresentação dos documentos 
comprobatórios. 

 

9. Das Condições de Fornecimento e Pagamento 

9.1. A entrega objeto desta Ata de Registro de Preços deverá ser realizada em 
conformidade com a Ordem de Fornecimento emitida pelo Município desde que compatível 
com a proposta ofertada e as especificações contidas no Termo de Referência, nos termos 
constantes da Ordem de Fornecimento.  
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9.2. Sem prejuízo de outras condições de fornecimento que estejam previstas na ARP, 
na Ordem de Fornecimento ou em outro instrumento equivalente, de modo expresso ou de 
modo implícito como decorrência das especificações, o fornecimento, quando solicitado, 
ocorrerá por integral conta e risco do Beneficiário do Registro de Preços e observará as 
necessidades do Órgão Gerenciador que fixará outras condições que se façam imperiosas.   

9.3. Os pagamentos serão realizados no prazo legal, após a apresentação da(s) nota(s) 
fiscal (is) / fatura(s), acompanhadas da respectiva medição e, mediante a comprovação do 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, por meio de depósito na conta 
corrente bancária em nome do beneficiário do Registro de Preços, indicada pelo mesmo na 
sua proposta, condicionada à liquidação de cada despesa pela unidade gestora do Órgão 
Gerenciador, atestando a execução satisfatória dos serviços correspondentes e 
observadas as demais exigências a seguir indicadas:  

9.3.1. Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal (is) / fatura(s), o prazo de 
pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização(ões); 

9.3.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no 
órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente; 

9.3.3. O faturamento deverá ocorrer através de nota(s) fiscal (is) / fatura(s), sob pena 
de inadmissão do fornecimento.  

9.3.4. Para receber seus créditos o beneficiário do Registro de Preços deverá 
comprovar a regularidade fiscal e tributária que lhe foram exigidas quando da habilitação. 

9.3.5. Nenhum pagamento será efetuado ao beneficiário do Registro de Preços caso 
os documentos necessários estejam com prazo de validade vencido, bem como se houver 
pendência de liquidação de qualquer obrigação que lhe foi imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 
preços ou de correção monetária. 

9.3.6. A ausência da documentação exigida implicará no não pagamento, ficando o 
Órgão Gerenciador, isento de qualquer ônus adicional por tal medida. 

9.4. Todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais, insalubridade, taxas e 
emolumentos que recaírem sobre o objeto da presente contratação, correrão por conta do 
beneficiário do Registro de Preços, estando ainda incluídos em seu preço, todos os custos 
diretos e indiretos e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto que vier a ser 
contratado. 

9.5. Nenhum outro pagamento será devido pelo órgão gestor ao beneficiário do Registro 
de Preços, seja a que título for, nem direta, nem indiretamente, sendo certo que o 
beneficiário do Registro de Preços é a único responsável pelo cumprimento de todas as 
obrigações legais e regulamentares que se produzirem na execução desta da Ata de 
Registro de Preços. 

9.6. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente no Município em favor do beneficiário do Registro de Preços. Caso o mesmo seja 
superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente 
ou judicialmente, se necessário. 

9.7. É vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação dos serviços. 
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10. Do Recebimento 

10.1. Os recebimentos provisório e definitivo serão realizados na forma do artigo 73, inciso 
I da Lei nº 8.666/93 e respectivas alterações, observadas as demais condições previstas 
em procedimento interno para o recebimento dos serviços. 

10.2. A fiscalização do Município de Ilhéus realizará o levantamento de eventuais 
pendências executivas a serem satisfeitas pela Contratada.  

10.3. O Órgão Gerenciador reserva-se no direito de não aceitar o fornecimento em 
desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo rescindir o contrato nos 
termos do art. 78, inciso I e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, ambos da Lei Federal no 
8.666/93. 

10.4. A eventual aceitação do objeto por parte do Órgão Gerenciador não eximirá o 
beneficiário do Registro de Preços da responsabilidade de quaisquer erros, imperfeições 
ou vícios que eventualmente venham a ser detectados posteriormente, ficando as despesas 
decorrentes da reparação por conta exclusiva do beneficiário do Registro de Preços. 

 

11. Das Obrigações do Beneficiário do Registro de Preços   

11.1. O beneficiário do registro de preços se obriga, além das disposições contidas no 
Termo de Referência, a: 

11.1.1. O beneficiário do registro de preços obriga-se a manter, compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção da Ata de Registro de Preços. 

11.1.2. A tolerância do Município com qualquer atraso ou inadimplemento por parte 
do beneficiário do registro de preços não importará, de forma alguma, em alteração da Ata 
de Registro de Preços, podendo o Órgão Gerenciador exercer seus direitos a qualquer 
tempo. 

11.1.3. O beneficiário do registro de preços é responsável pelo pagamento de todos 
os encargos, ações, ônus ou débitos trabalhistas, tributários, previdenciários, fiscais, 
administrativos, comerciais, cíveis e penais decorrentes da execução da Ata de Registro de 
Preços e quaisquer outras contribuições que sejam exigidas para o cumprimento do objeto. 

11.1.4. O beneficiário do registro de preços assumirá inteira responsabilidade pelas 
obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária de acidentes de trabalho e 
quaisquer outras relativas a danos a terceiros. 

11.1.5. A inadimplência do beneficiário do registro de preços com referência a todos 
os encargos, ações, ônus ou débitos decorrentes da Ata de Registro de Preços não 
transferem ao Órgão Gerenciador a responsabilidade por seu pagamento. 

11.1.6. O beneficiário do registro de preços obrigar-se-á a desenvolver o objeto desta 
Ata de Registro de Preços sempre em regime de entendimento com a fiscalização, 
dispondo esta de amplos poderes para atuar no sentido do fiel cumprimento da Ata de 
Registro de Preços. 

11.1.7. O beneficiário do registro de preços é obrigado a reparar, corrigir, remover, 
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reconstruir, ou substituir, em até 10 (dez) dias, às suas expensas no total ou em parte, 
quaisquer materiais ou equipamentos utilizados na execução do objeto da Ata de Registro 
de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
dos serviços ou de materiais empregados. 

11.1.8. Independente da fiscalização do Órgão Gerenciador, o beneficiário do registro 
de preços será responsável por toda execução dos serviços, com supervisão do Órgão 
Gerenciador. 

11.1.9. Cabe ao beneficiário do registro de preços permitir e facilitar à fiscalização, 
em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados. 

11.1.10. O beneficiário do registro de preços assumirá total responsabilidade por 
danos causados ao Órgão Gerenciador ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, 
independente de dolo ou culpa, isentando o Órgão Gerenciador de todas as 
responsabilidades advindas de atos de seus prepostos ou quaisquer pessoas físicas ou 
jurídicas empregadas ou ajustadas na execução do objeto.  

11.1.11. Obriga-se o beneficiário do registro de preços a manter, durante toda a 
execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.1.12. É responsabilidade do beneficiário do registro de preços o fornecimento de 
materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários para a perfeita execução do objeto.    

11.1.13. Arcar com as despesas decorrentes de multas eventualmente aplicadas por 
quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, em consequência de fato a ela 
imputável e por ato de seu pessoal, inclusive aquelas que, por efeito legal, sejam impostas 
ao Órgão Gerenciador;  

11.1.14. É vedado ao beneficiário da Ata de Registro de Preços:  

11.1.14.1. Contratar servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Órgão 
Gerenciador, durante a vigência do Contrato;  

11.1.14.2. Veicular publicidade acerca desta contratação, salvo se houver prévia 
autorização do Órgão Gerenciador;  

11.1.14.3. Subcontratação total ou parcial do seu objeto, associação do 
contratado com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação, sem a autorização prévia do Órgão Gerenciador. 

 

12. Obrigações do Órgão Gerenciador   

12.1. Fornecer ao beneficiário da Ata de Registro de Preços as informações e a 
documentação técnica indispensáveis à realização do objeto ora contratado; 

12.2. Credenciar, por escrito, junto ao beneficiário da Ata de Registro de Preços, um 
representante de seu próprio quadro ou terceiro, que atuará como seu fiscal e único 
interlocutor para os fins previstos nesta Ata de Registro de Preços; 

12.3. Assegurar o acesso dos empregados do beneficiário da Ata de Registro de Preços 
às suas dependências, aos locais de realização do objeto, quando a hipótese assim exigir;  
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12.4. Emitir a Ordem de Fornecimento para execução do contrato do beneficiário da Ata 
de Registro de Preços, que não poderá iniciá-los, em nenhuma hipótese, antes de receber 
tal documento; 

12.5. Controlar e fiscalizar os trabalhos dentro da amplitude necessária à salvaguarda de 
seus interesses, anotando em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

12.6. Notificar o beneficiário da Ata de Registro de Preços, imediatamente, sobre faltas e 
defeitos observados na execução da Ata de Registro de Preços; 

12.7. Efetuar o pagamento na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que 
atendidas as formalidades previstas. 

12.8. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 

13. Das Alterações 

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65, II, "d" da Lei Federal nº 8.666/93. 

13.2. Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o 
Setor de Compras negociará com o prestador sua redução. 

13.3. Se o preço de mercado tornar-se superior ao registrado, o beneficiário do registro, 
antes de ser convocado a assinar a Ordem de Serviço, poderá requerer, por escrito, o 
cancelamento do registro, devendo anexar ao requerimento comprovantes, como exemplo 
notas fiscais e lista de preços de prestadores, de que não é possível cumprir as exigências 
da Ata de Registro de Preços. 

 

14. Do Reajustamento e Revisão    

14.1. Os valores ofertados serão fixos e irreajustáveis. 

14.2. Em caso de revisão, este será realizado de acordo com as determinações contidas 
no art. 65 ss. da Lei 8.666/93. 

 

15. Rescisão, Suspensão ou Cancelamento do Registro  

15.1. Os preços registrados poderão ser cancelados ou suspensos temporariamente 
quando se tornarem superiores aos praticados no mercado ou por razões de interesse 
público devidamente fundamentado. 

15.2. A inexecução, total ou parcial, da Ata de Registro de Preços ensejará a sua rescisão, 
com as consequências previstas na Lei Federal n. º 8.666/1993 e nº 10.520/2002. 

15.3. O Órgão Gerenciador poderá rescindir administrativamente a Ata de Registro de 
Preços nas hipóteses previstas os incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei n. º 
8.666/1993. 

15.4. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI e XVIII do art. 78 da Lei n. º 
8.666/1993 não cabe ao beneficiário do registro o direito a qualquer indenização. 
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15.5. O Registro poderá ser cancelado, garantida prévia e ampla defesa, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação, em quando: 

a) O beneficiário do registro não cumprir as exigências contidas na Ata; 

b) O beneficiário do registro, injustificadamente, deixar de firmar a Ata decorrente do 
Registro de Preço; 

c) O beneficiário do registro der causa à rescisão administrativa da Ata, decorrente do 
Registro de Preço, por um dos motivos elencados nos incisos I a VIII do art. 78 da 
Lei n. º 8.666/1993. 

   

16. Das Sanções Administrativas  

16.1. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato ou instrumento equivalente, dentro 
do prazo estabelecido pelo Município, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total 
do contrato caracterizam descumprimento das obrigações assumidas e permitem a 
aplicação das seguintes sanções:  

16.1.1. Advertência por escrito;  

16.1.2 Multa, nos seguintes termos: 

• 0,3% (três décimos por cento) por dia até́ o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 
fornecimento não realizado; 

• 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 
recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia; 

• 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso 
superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o 
tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 
especificações contratadas. 

16.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com a 
Administração, por até cinco anos; 

16.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, no 
prazo mínimo de 02 (dois) anos, conforme dispõe o art. 87 da Lei no 8.666/93. 

16.2. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das 
obrigações contratuais: 

16.2.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas a bens prevista em contrato 
ou instrumento equivalente; 

16.2.2. Retardamento imotivado de fornecimento ou de suas parcelas; 

16.2.3. Paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração Pública Municipal; 

16.2.4. Fornecimento de materiais de baixa qualidade; 

16.3. A sanção de multa poderá́ ser aplicada cumulativamente às demais sanções 
previstas, na forma da lei;  
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16.3.1. A multa será́ descontada da garantia do contrato e/ou de pagamentos 
eventualmente devidos pela futura CONTRATADA; 

16.4. As sanções antes relacionadas também poderão ser aplicadas àquele que: 

16.4.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;  

16.4.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;  

16.4.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;  

16.4.4. Não mantiver a proposta;  

16.4.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 

16.4.6. Comportar-se de modo inidôneo; 

16.4.7. Cometer fraude fiscal; 

16.4.8. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo do certame. 

16.5. A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, respeitando-se 
a ampla defesa e o contraditório. 

16.6. As sanções aplicadas serão obrigatoriamente publicadas e registradas nos Cadastros 
de estilo. 

 

17. Da Fiscalização  

17.1. O setor competente para autorizar serviços e fiscalizar o cumprimento do objeto 
desta licitação será a Secretaria correspondente, observados os artigos 73 a 76 da Lei 
Federal no  8.666/93, e será realizada pelo Órgão Gerenciador no local, através de seus 
representantes, de forma a fazer cumprir, rigorosamente os prazos e condições da 
presente Ata de Registro de Preços, a proposta e as disposições da Ata de Registro de 
Preços, podendo, o mesmo delegar tal função a um servidor pertencente à referida 
secretaria.  

17.2. Sem prejuízo da plena responsabilidade do beneficiário do Registro de Preços 
perante o Órgão Gerenciador ou a terceiros, todos os trabalhos registrados estarão sujeitos 
a mais ampla e irrestrita fiscalização do Órgão Gerenciador, a qualquer hora, por seus 
representantes devidamente credenciados. 

17.3. O órgão gestor far-se-á representar por seu Fiscal designado e, na falta ou 
impedimento deste, por seu substituto com as mesmas atribuições e poderes. 

17.4. À Fiscalização compete: o acompanhamento e controle da execução do objeto, as 
avaliações e medições, até sua conclusão, observadas todas as condições expressas nos 
documentos que compõem a Ata de Registro de Preços. 

17.5. Toda troca de informações e correspondências entre o beneficiário do Registro de 
Preços e o Órgão Gerenciador, bem como todas as instruções da Fiscalização ao 
beneficiário do Registro de Preços, devem ser por escrito, cabendo o seu registro em 
documento específico.  
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17.6. Todos os expedientes escritos do beneficiário do Registro de Preços, após seu 
registro, serão encaminhados ao órgão gestor, para decisão, acompanhados de parecer 
da Fiscalização. 

17.7. Compete à Fiscalização, em conjunto com as demais áreas do Órgão Gerenciador, 
resolver as dúvidas e as questões expostas pelo beneficiário do Registro de Preços, 
dando-lhes soluções rápidas e adequadas. 

17.8. Qualquer erro ou imperícia na execução, constatada pela Fiscalização ou pelo 
próprio beneficiário do Registro de Preços, obrigando-a, à sua conta e risco, à correção e 
nova execução das partes impugnadas, mesmo que o erro resulte da insuficiência dos 
levantamentos. 

17.9. A inobservância ou desobediência às instruções e ordens da Fiscalização importará 
na aplicação das multas contratuais, relacionadas com o andamento dos serviços, e no 
desconto das faturas das despesas a que o beneficiário do Registro de Preços tenha dado 
causa, por ação ou omissão. 

 

18. Da Subcontratação  

18.1. O beneficiário do Registro de Preços não poderá ceder ou subcontratar os serviços 
objeto deste Edital, sem prévia autorização do Órgão Gerenciador, por escrito, sendo 
vedada a efetivação com empresa que tenha participado de qualquer etapa da licitação. 

18.2. A autorização de subcontratação concedida pelo Órgão Gerenciador não eximirá o 
beneficiário do Registro de Preços da responsabilidade total pelo cumprimento de todos os 
termos e condições deste Termo de Referência. 

 

19. Da Dotação Orçamentária  

19.1. As despesas futuras geradas dos contratos ou instrumentos hábeis, formalizados 
como decorrência desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta das dotações 
orçamentárias específicas vigentes no exercício financeiro respectivo. 

 

20. Da Publicação  

20.1. A eficácia do presente instrumento está vinculada à publicação do extrato no Diário 
Oficial, sendo esta de responsabilidade do Órgão Gerenciador. 

 

21. Das Disposições Finais  

21.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

a) É vedado caucionar ou utilizar a Ordem de Fornecimento decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira. 

21.2. Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública Municipal poderá 
utilizar a Ata de registro de Preços durante sua vigência, desde que manifeste interesse e 
mediante prévia autorização da Secretaria responsável. 
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21.3. Caberá ao beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação, independentemente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que esta prestação não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 

21.4.  As aquisições adicionais de que trata o subitem anterior não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro 
de Preços. 

21.5. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da 
adesão a este Registro de Preço. 

 

22. Do Foro   

22.1. As partes elegem o foro da Comarca de Ilhéus - Bahia para dirimir quaisquer dúvidas 
ou litígios decorrentes desta Ata, com renuncia a qualquer outro por mais privilegiado que 
possa ser. 

E por estarem ajustadas, firmam esta Ata em 2 (duas) vias, de igual teor, juntamente com 
as testemunhas que também a assinam. 

 

MUNICÍPIO DE ILHÉUS 

MARIO ALEXANDRE CORREA DE 
SOUSA 

PREFEITO 

Órgão Gerenciador 

 PAULO DE TARSO DOS SANTOS SILVA 
EIRELI 

PAULO DE TARSO DOS SANTOS SILVA 
Beneficiário 

 

 

 

Testemunhas: 

   

CPF/RG:               CPF/RG: 
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Ata de Registro de Preços 

 

 

Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de Agosto de 2019, o MUNICÍPIO DE ILHÉUS/BA, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 13.672.597/0001-62, com sede 
na Av. Brasil, nº 90, Bairro da Conquista, Ilhéus/BA, CEP.: 45.650-290, doravante 
denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, MARIO ALEXANDRE CORREA DE SOUSA, brasileiro, residente e domiciliado 
no Condomínio Aldeia Atlântida, n. 179, bairro Nossa Senhora da Vitória, Ilhéus/BA, CEP. 
45.655-901, portador do RG nº. 04713484 31 SSP/BA e CPF nº. 843.090.834-04, e a 
empresa INFOJET COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA, estabelecida a 
Quadra QI 31, Bloco A, Loja 8, 9  e 10, Guara II, Brasília/DF, CEP: 71.065-310, CNPJ: 
05.888.814/0001-28, doravante designado simplesmente FORNECEDOR, neste ato 
representada pelo Sr. DANIEL DE MEDEIROS REIS, brasileiro, portador da Cédula de 
Identidade nº 2214814 SSP/DF, e, inscrito no CPF/MF nº 005.526.301-10, residente e 
domiciliado na  QE 32, Conjunto S, Casa 20, Guará II, Brasília/DF, CEP 71.065-191, 
vencedora e adjudicatária do Pregão Eletrônico nº 009/2019, resolvem firmar a presente 
Ata de Registro de Preços, observadas as disposições legais aplicáveis, e as condições 
enunciadas nas cláusulas seguintes: 

 
1. Do Objeto  

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE INFORMÁTICA PARA 
MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, relativo ao(s) item(ns) adjudicado(s) 
para a empresa signatária desta Ata, de acordo com as especificações e detalhamentos do 
Termo de Referência (Anexo I) que juntamente com a proposta comercial da empresa 
signatária desta Ata, passam a integrar este instrumento. 

 
2. Pressupostos Jurídicos e Administrativos   

2.1. A presente Ata de Registro de Preços decorre do procedimento Licitatório nº 
011625/2018, na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 009/2019, do 
dia 10/04/2019, julgado em 10/04/2019 e homologado em 21/08/2019, regido pelo disposto 
na Lei nº 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores.    

  
3. Da Vinculação 

3.1. Os termos da presente Ata deverão ser cumpridos fielmente pelas partes, de acordo 
com as condições avençadas no Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços acima 
referenciado na proposta cujo(s) preço(s) será(ão) registrado(s) e com o disposto na 
legislação aplicável. 

 
4. Dos Preços Registrados  
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4.1. O valor da presente contratação será conforme discriminado abaixo, o qual foi 
ofertado na proposta de preços da empresa signatária desta Ata, estando nele incluídos 
todos impostos e demais encargos incidentes.  

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD MARCA R$ UNIT R$ GLOBAL 

28 

NOTBOOK processador 6ª geração intel® 
core i3-6100u dualcore 2.3 ghz.3 mb 

cache.memória 4 gb ddr4 1600 
mhz,expansivel até 12 gb. Disco rigido1 tb 

5400 rpm. Tela hd led lcd15.6 com 
resolução de 1366 x 768. Bluetooth 4.0. 

Rede wireless -802.11b/g/n/ac. Rede tipo 
gigabit 10/100/1000. Placa 

devideointegrada, com tecnologia intel® hd 
graphics 520.vga/hdmi. Placa de som 

integrada, com áudio de alta 
definiçãoteclado padrão abnt, com teclado 
numérico integrado. Leitor egravador de 

dvd/cd. Mousetouchpad. Leitor de cartão sd. 
Leitore gravador de dvd/cd. Bateria2 células 

30 wh. Sistemaoperacional windows 10 
home. Webcam integrada hd.interfaces: 1 

porta usb 2.0. 2 porta usb 3.0 . 1 saída 
hdmi. 1 leitorde cartão sd, sdhc, mmc, sdxc. 
1 leitor dvd/cd. 1 porta derede no padrão rj-

45. 1 entrada para fonte carregadora 
debateria. 1 porta no padrão combo para 
microfone / fone deouvido. 12 meses de 

garantia . 

UND 6 
LENOVO 
IDEAPAD 

330 
R$2.370,00 R$ 14.220,00 

   
5. Da Vigência do Registro de Preços  

5.1. A presente Ata terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação, 
não podendo ser prorrogada. 

5.2. Durante o prazo de vigência desta Ata, o Município não ficará obrigado a efetivar as 
contratações que dela poderão advir, sendo-lhe facultada a adoção de outros meios para 
aquisição do objeto, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.   

 
6. Do prazo de Execução  

6.1. A execução do objeto, quando solicitada, ocorrerá por conta e risco do beneficiário 
do Registro de Preços e será procedida de acordo com as necessidades do órgão gestor 
que fixará o fornecimento necessário e o prazo de entrega através de Ordem de Serviço. 

 
7. Do Gerenciamento do Registro de Preços  

7.1. O gerenciamento deste instrumento caberá ao Município de Ilhéus, para avaliar o 
mercado constantemente, promover as negociações necessárias ao ajustamento do preço 
e publicar trimestralmente os preços registrados.    
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8. Da Obrigação de Manter as Condições de Habilitação e Qualificação Exigidas 
na Licitação 

8.1. As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital do Pregão realizado 
deverão ser mantidas, durante toda a vigência da presente Ata, pela adjudicatária, ficando 
facultado ao Município, a qualquer momento, exigir a apresentação dos documentos 
comprobatórios. 

 
9. Das Condições de Fornecimento e Pagamento 

9.1. A entrega objeto deste Edital deverá ser realizada em conformidade com a Ordem 
de Fornecimento emitida pelo Município desde que compatível com a proposta ofertada e 
as especificações contidas no Termo de Referência, nos termos constantes da Ordem de 
Fornecimento.  

9.2. Sem prejuízo de outras condições de fornecimento que estejam previstas na ARP, 
na Ordem de Fornecimento ou em outro instrumento equivalente, de modo expresso ou de 
modo implícito como decorrência das especificações, o fornecimento, quando solicitado, 
ocorrerá por integral conta e risco do Beneficiário do Registro de Preços e observará as 
necessidades do Órgão Gerenciador que fixará outras condições que se façam imperiosas.   

9.3. Os pagamentos serão realizados no prazo legal, após a apresentação da(s) nota(s) 
fiscal (is) / fatura(s), acompanhadas da respectiva medição e, mediante a comprovação do 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, por meio de depósito na conta 
corrente bancária em nome do beneficiário do Registro de Preços, indicada pelo mesmo na 
sua proposta, condicionada à liquidação de cada despesa pela unidade gestora do Órgão 
Gerenciador, atestando a execução satisfatória dos serviços correspondentes e 
observadas as demais exigências a seguir indicadas:  

9.3.1. Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal (is) / fatura(s), o prazo de 
pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização(ões); 

9.3.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no 
órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente; 

9.3.3. O faturamento deverá ocorrer através de nota(s) fiscal (is) / fatura(s), sob pena 
de inadmissão do fornecimento.  

9.3.4. Para receber seus créditos o beneficiário do Registro de Preços deverá 
comprovar a regularidade fiscal e tributária que lhe foram exigidas quando da habilitação. 

9.3.5. Nenhum pagamento será efetuado ao beneficiário do Registro de Preços caso 
os documentos necessários estejam com prazo de validade vencido, bem como se houver 
pendência de liquidação de qualquer obrigação que lhe foi imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 
preços ou de correção monetária. 

9.3.6. A ausência da documentação exigida implicará no não pagamento, ficando o 
Órgão Gerenciador, isento de qualquer ônus adicional por tal medida. 

9.4. Todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais, insalubridade, taxas e 
emolumentos que recaírem sobre o objeto da presente contratação, correrão por conta do 
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beneficiário do Registro de Preços, estando ainda incluídos em seu preço, todos os custos 
diretos e indiretos e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto que vier a ser 
contratado. 

9.5. Nenhum outro pagamento será devido pelo órgão gestor ao beneficiário do Registro 
de Preços, seja a que título for, nem direta, nem indiretamente, sendo certo que o 
beneficiário do Registro de Preços é a único responsável pelo cumprimento de todas as 
obrigações legais e regulamentares que se produzirem na execução desta da Ata de 
Registro de Preços. 

9.6. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente no Município em favor do beneficiário do Registro de Preços. Caso o mesmo seja 
superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente 
ou judicialmente, se necessário. 

9.7. É vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação dos serviços. 

 

10. Do Recebimento 

10.1. Os recebimentos provisório e definitivo serão realizados na forma do artigo 73, inciso 
I da Lei nº 8.666/93 e respectivas alterações, observadas as demais condições previstas 
em procedimento interno para o recebimento dos serviços. 

10.2. A fiscalização do Município de Ilhéus realizará o levantamento de eventuais 
pendências executivas a serem satisfeitas pela Contratada.  

10.3. O Órgão Gerenciador reserva-se no direito de não aceitar o fornecimento em 
desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo rescindir o contrato nos 
termos do art. 78, inciso I e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, ambos da Lei Federal no 
8.666/93. 

10.4. A eventual aceitação do objeto por parte do Órgão Gerenciador não eximirá o 
beneficiário do Registro de Preços da responsabilidade de quaisquer erros, imperfeições 
ou vícios que eventualmente venham a ser detectados posteriormente, ficando as despesas 
decorrentes da reparação por conta exclusiva do beneficiário do Registro de Preços. 

 
11. Das Obrigações do Beneficiário do Registro de Preços   

11.1. O beneficiário do registro de preços se obriga, além das disposições contidas no 
Termo de Referência, a: 

11.1.1. O beneficiário do registro de preços obriga-se a manter, compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção da Ata de Registro de Preços. 

11.1.2. A tolerância do Município com qualquer atraso ou inadimplemento por parte 
do beneficiário do registro de preços não importará, de forma alguma, em alteração da Ata 
de Registro de Preços, podendo o Órgão Gerenciador exercer seus direitos a qualquer 
tempo. 

11.1.3. O beneficiário do registro de preços é responsável pelo pagamento de todos 
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os encargos, ações, ônus ou débitos trabalhistas, tributários, previdenciários, fiscais, 
administrativos, comerciais, cíveis e penais decorrentes da execução da Ata de Registro de 
Preços e quaisquer outras contribuições que sejam exigidas para o cumprimento do objeto. 

11.1.4. O beneficiário do registro de preços assumirá inteira responsabilidade pelas 
obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária de acidentes de trabalho e 
quaisquer outras relativas a danos a terceiros. 

11.1.5. A inadimplência do beneficiário do registro de preços com referência a todos 
os encargos, ações, ônus ou débitos decorrentes da Ata de Registro de Preços não 
transferem ao Órgão Gerenciador a responsabilidade por seu pagamento. 

11.1.6. O beneficiário do registro de preços obrigar-se-á a desenvolver o objeto desta 
Ata de Registro de Preços sempre em regime de entendimento com a fiscalização, 
dispondo esta de amplos poderes para atuar no sentido do fiel cumprimento da Ata de 
Registro de Preços. 

11.1.7. O beneficiário do registro de preços é obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir, ou substituir, em até 10 (dez) dias, às suas expensas no total ou em parte, 
quaisquer materiais ou equipamentos utilizados na execução do objeto da Ata de Registro 
de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
dos serviços ou de materiais empregados. 

11.1.8. Independente da fiscalização do Órgão Gerenciador, o beneficiário do registro 
de preços será responsável por toda execução dos serviços, com supervisão do Órgão 
Gerenciador. 

11.1.9. Cabe ao beneficiário do registro de preços permitir e facilitar à fiscalização, 
em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados. 

11.1.10. O beneficiário do registro de preços assumirá total responsabilidade por 
danos causados ao Órgão Gerenciador ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, 
independente de dolo ou culpa, isentando o Órgão Gerenciador de todas as 
responsabilidades advindas de atos de seus prepostos ou quaisquer pessoas físicas ou 
jurídicas empregadas ou ajustadas na execução do objeto.  

11.1.11. Obriga-se o beneficiário do registro de preços a manter, durante toda a 
execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.1.12. É responsabilidade do beneficiário do registro de preços o fornecimento de 
materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários para a perfeita execução do objeto.    

11.1.13. Arcar com as despesas decorrentes de multas eventualmente aplicadas por 
quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, em consequência de fato a ela 
imputável e por ato de seu pessoal, inclusive aquelas que, por efeito legal, sejam impostas 
ao Órgão Gerenciador;  

11.1.14. É vedado ao beneficiário da Ata de Registro de Preços:  

11.1.14.1. Contratar servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Órgão 
Gerenciador, durante a vigência do Contrato;  

11.1.14.2. Veicular publicidade acerca desta contratação, salvo se houver prévia 
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autorização do Órgão Gerenciador;  

11.1.14.3. Subcontratação total ou parcial do seu objeto, associação do 
contratado com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação, sem a autorização prévia do Órgão Gerenciador. 

 

12. Obrigações do Órgão Gerenciador   

12.1. Fornecer ao beneficiário da Ata de Registro de Preços as informações e a 
documentação técnica indispensáveis à realização do objeto ora contratado; 

12.2. Credenciar, por escrito, junto ao beneficiário da Ata de Registro de Preços, um 
representante de seu próprio quadro ou terceiro, que atuará como seu fiscal e único 
interlocutor para os fins previstos neste contrato; 

12.3. Assegurar o acesso dos empregados do beneficiário da Ata de Registro de Preços 
às suas dependências, aos locais de realização do objeto, quando a hipótese assim exigir;  

12.4. Emitir a Ordem de Fornecimento para execução do contrato do beneficiário da Ata 
de Registro de Preços, que não poderá iniciá-los, em nenhuma hipótese, antes de receber 
tal documento; 

12.5. Controlar e fiscalizar os trabalhos dentro da amplitude necessária à salvaguarda de 
seus interesses, anotando em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

12.6. Notificar o beneficiário da Ata de Registro de Preços, imediatamente, sobre faltas e 
defeitos observados na execução da Ata de Registro de Preços; 

12.7. Efetuar o pagamento na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que 
atendidas as formalidades previstas. 

12.8. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 
13. Das Alterações 

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65, II, "d" da Lei Federal nº 8.666/93. 

13.2. Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o 
Setor de Compras negociará com o prestador sua redução. 

13.3. Se o preço de mercado tornar-se superior ao registrado, o beneficiário do registro, 
antes de ser convocado a assinar a Ordem de Serviço, poderá requerer, por escrito, o 
cancelamento do registro, devendo anexar ao requerimento comprovantes, como exemplo 
notas fiscais e lista de preços de prestadores, de que não é possível cumprir as exigências 
da Ata de Registro de Preços. 

 
14. Do Reajustamento e Revisão    

14.1. Os valores ofertados serão fixos e irreajustáveis. 

14.2. Em caso de revisão, este será realizado de acordo com as determinações contidas 
no art. 65 ss. da Lei 8.666/93. 
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15. Rescisão, Suspensão ou Cancelamento do Registro  

15.1. Os preços registrados poderão ser cancelados ou suspensos temporariamente 
quando se tornarem superiores aos praticados no mercado ou por razões de interesse 
público devidamente fundamentado. 

15.2. A inexecução, total ou parcial, da Ata de Registro de Preços ensejará a sua rescisão, 
com as consequências previstas na Lei Federal n. º 8.666/1993 e nº 10.520/2002. 

15.3. O Órgão Gerenciador poderá rescindir administrativamente a Ata de Registro de 
Preços nas hipóteses previstas os incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei n. º 
8.666/1993. 

15.4. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI e XVIII do art. 78 da Lei n. º 
8.666/1993 não cabe ao beneficiário do registro o direito a qualquer indenização. 

15.5. O Registro poderá ser cancelado, garantida prévia e ampla defesa, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação, em quando: 

a) O beneficiário do registro não cumprir as exigências contidas na Ata; 

b) O beneficiário do registro, injustificadamente, deixar de firmar a Ata decorrente do 
Registro de Preço; 

c) O beneficiário do registro der causa à rescisão administrativa da Ata, decorrente do 
Registro de Preço, por um dos motivos elencados nos incisos I a VIII do art. 78 da 
Lei n. º 8.666/1993. 

   
16. Das Sanções Administrativas  

16.1. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato ou instrumento equivalente, dentro 
do prazo estabelecido pelo Município, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total 
do contrato caracterizam descumprimento das obrigações assumidas e permitem a 
aplicação das seguintes sanções:  

16.1.1. Advertência por escrito;  

16.1.2 Multa, nos seguintes termos: 

• 0,3% (três décimos por cento) por dia até́ o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 
fornecimento não realizado; 

• 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 
recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia; 

• 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso 
superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o 
tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 
especificações contratadas. 

16.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com a 
Administração, por até cinco anos; 

16.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, no 
prazo mínimo de 02 (dois) anos, conforme dispõe o art. 87 da Lei no 8.666/93. 
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16.2. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das 
obrigações contratuais: 

16.2.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas a bens prevista em contrato 
ou instrumento equivalente; 

16.2.2. Retardamento imotivado de fornecimento ou de suas parcelas; 

16.2.3. Paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração Pública Municipal; 

16.2.4. Fornecimento de materiais de baixa qualidade; 

16.3. A sanção de multa poderá́ ser aplicada cumulativamente às demais sanções 
previstas, na forma da lei;  

16.3.1. A multa será́ descontada da garantia do contrato e/ou de pagamentos 
eventualmente devidos pela futura CONTRATADA; 

16.4. As sanções antes relacionadas também poderão ser aplicadas àquele que: 

16.4.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;  

16.4.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;  

16.4.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;  

16.4.4. Não mantiver a proposta;  

16.4.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 

16.4.6. Comportar-se de modo inidôneo; 

16.4.7. Cometer fraude fiscal; 

16.4.8. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo do certame. 

16.5. A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, respeitando-se 
a ampla defesa e o contraditório. 

16.6. As sanções aplicadas serão obrigatoriamente publicadas e registradas nos Cadastros 
de estilo. 

 
17. Da Fiscalização  

17.1. O setor competente para autorizar serviços e fiscalizar o cumprimento do objeto 
desta licitação será a Secretaria correspondente, observados os artigos 73 a 76 da Lei 
Federal no  8.666/93, e será realizada pela Contratante no local, através de seus 
representantes, de forma a fazer cumprir, rigorosamente os prazos e condições do 
presente Termo de Referência, a proposta e as disposições da Ata de Registro de Preços, 
podendo, o mesmo delegar tal função a um servidor pertencente à referida secretaria.  

17.2. Sem prejuízo da plena responsabilidade do beneficiário do Registro de Preços 
perante o Órgão Gerenciador ou a terceiros, todos os trabalhos registrados estarão sujeitos 
a mais ampla e irrestrita fiscalização do Órgão Gerenciador, a qualquer hora, por seus 
representantes devidamente credenciados. 
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17.3. O órgão gestor far-se-á representar por seu Fiscal designado e, na falta ou 
impedimento deste, por seu substituto com as mesmas atribuições e poderes. 

17.4. À Fiscalização compete: o acompanhamento e controle da execução do objeto, as 
avaliações e medições, até sua conclusão, observadas todas as condições expressas nos 
documentos que compõem a Ata de Registro de Preços. 

17.5. Toda troca de informações e correspondências entre o beneficiário do Registro de 
Preços e o Órgão Gerenciador, bem como todas as instruções da Fiscalização ao 
beneficiário do Registro de Preços, devem ser por escrito, cabendo o seu registro em 
documento específico.  

17.6. Todos os expedientes escritos do beneficiário do Registro de Preços, após seu 
registro, serão encaminhados ao órgão gestor, para decisão, acompanhados de parecer 
da Fiscalização. 

17.7. Compete à Fiscalização, em conjunto com as demais áreas do Órgão Gerenciador, 
resolver as dúvidas e as questões expostas pelo beneficiário do Registro de Preços, 
dando-lhes soluções rápidas e adequadas. 

17.8. Qualquer erro ou imperícia na execução, constatada pela Fiscalização ou pelo 
próprio beneficiário do Registro de Preços, obrigando-a, à sua conta e risco, à correção e 
nova execução das partes impugnadas, mesmo que o erro resulte da insuficiência dos 
levantamentos. 

17.9. A inobservância ou desobediência às instruções e ordens da Fiscalização importará 
na aplicação das multas contratuais, relacionadas com o andamento dos serviços, e no 
desconto das faturas das despesas a que o beneficiário do Registro de Preços tenha dado 
causa, por ação ou omissão. 

 
18. Da Subcontratação  

18.1. O beneficiário do Registro de Preços não poderá ceder ou subcontratar os serviços 
objeto deste Edital, sem prévia autorização do Órgão Gerenciador, por escrito, sendo 
vedada a efetivação com empresa que tenha participado de qualquer etapa da licitação. 

18.2. A autorização de subcontratação concedida pelo Órgão Gerenciador não eximirá o 
beneficiário do Registro de Preços da responsabilidade total pelo cumprimento de todos os 
termos e condições deste Termo de Referência. 

 
19. Da Dotação Orçamentária  

19.1. As despesas futuras geradas dos contratos ou instrumentos hábeis, formalizados 
como decorrência desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta das dotações 
orçamentárias específicas vigentes no exercício financeiro respectivo. 

 
20. Da Publicação  

20.1. A eficácia do presente instrumento está vinculada à publicação do extrato no Diário 
Oficial, sendo esta de responsabilidade do Órgão Gerenciador. 
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21. Das Disposições Finais  

21.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

a) É vedado caucionar ou utilizar a Ordem de Fornecimento decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira. 

21.2. Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública Municipal poderá 
utilizar a Ata de registro de Preços durante sua vigência, desde que manifeste interesse e 
mediante prévia autorização da Secretaria responsável. 

21.3. Caberá ao beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação, independentemente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que esta prestação não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 

21.4.  As aquisições adicionais de que trata o subitem anterior não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro 
de Preços. 

21.5. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da 
adesão a este Registro de Preço. 

 
22. Do Foro   

22.1. As partes elegem o foro da Comarca de Ilhéus - Bahia para dirimir quaisquer dúvidas 
ou litígios decorrentes desta Ata, com renuncia a qualquer outro por mais privilegiado que 
possa ser. 

E por estarem ajustadas, firmam esta Ata em 2 (duas) vias, de igual teor, juntamente com 
as testemunhas que também a assinam. 

 

MUNICÍPIO DE ILHÉUS 
MARIO ALEXANDRE CORREA DE 

SOUSA 
PREFEITO 

Órgão Gerenciador 

 INFOJET COMERCIO E SERVICOS DE 
INFORMATICA LTDA 

DANIEL DE MEDEIROS REIS 
Beneficiário 

 

 

Testemunhas: 
   

CPF/RG:               CPF/RG: 
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Ata de Registro de Preços 

 

 

Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de Agosto de 2019, o MUNICÍPIO DE ILHÉUS/BA, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 13.672.597/0001-62, com sede 
na Av. Brasil, nº 90, Bairro da Conquista, Ilhéus/BA, CEP.: 45.650-290, doravante 
denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, MARIO ALEXANDRE CORREA DE SOUSA, brasileiro, residente e domiciliado 
no Condomínio Aldeia Atlântida, n. 179, bairro Nossa Senhora da Vitória, Ilhéus/BA, CEP. 
45.655-901, portador do RG nº. 04713484 31 SSP/BA e CPF nº. 843.090.834-04, e a 
empresa PA COMERCIO E SERVICOS GERAIS EIRELI, estabelecida a Alameda Carrara, 
24, Sala 102, Pituba, Salvador/BA, CEP: 41.830-590, CNPJ: 13.335.920/0001-02, 
doravante designado simplesmente FORNECEDOR, neste ato representada pelo Sr. 
CARLOS EDUARDO COSTA PIROPO, brasileiro, portador da Cédula de Identidade nº 
843386878 SSP/BA, e, inscrito no CPF/MF nº 999.899.485-34, residente e domiciliado na  
Rua Colmar americano da Costa, 283, Apt. 303, Edf. Velas do Mar, Pituba, Salvador/BA, 
CEP 41.830-600, vencedora e adjudicatária do Pregão Eletrônico nº 009/2019, resolvem 
firmar a presente Ata de Registro de Preços, observadas as disposições legais aplicáveis, 
e as condições enunciadas nas cláusulas seguintes: 

 
1. Do Objeto  

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE INFORMÁTICA PARA 
MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, relativo ao(s) item(ns) adjudicado(s) 
para a empresa signatária desta Ata, de acordo com as especificações e detalhamentos do 
Termo de Referência (Anexo I) que juntamente com a proposta comercial da empresa 
signatária desta Ata, passam a integrar este instrumento. 

 
2. Pressupostos Jurídicos e Administrativos   

2.1. A presente Ata de Registro de Preços decorre do procedimento Licitatório nº 
011625/2018, na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 009/2019, do 
dia 10/04/2019, julgado em 10/04/2019 e homologado em 21/08/2019, regido pelo disposto 
na Lei nº 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores.    

  
3. Da Vinculação 

3.1. Os termos da presente Ata deverão ser cumpridos fielmente pelas partes, de acordo 
com as condições avençadas no Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços acima 
referenciado na proposta cujo(s) preço(s) será(ão) registrado(s) e com o disposto na 
legislação aplicável. 

 
4. Dos Preços Registrados  
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4.1. O valor da presente contratação será conforme discriminado abaixo, o qual foi 
ofertado na proposta de preços da empresa signatária desta Ata, estando nele incluídos 
todos impostos e demais encargos incidentes.  

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD MARCA R$ UNIT R$ GLOBAL 

30 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL JATO 
Impressora Multifuncional Wifi/Bivolt 
Impressora multifuncional, scanner, 

copiadora, digitalizadora do tipo 'Jato de 
tinta', possui EcoTank com quatro garrafas 
de tinta (preto, amarelo, ciano, magenta), 
com rendimento para imprimir até 4.500 

páginas em preto e 7.500 páginas em cores. 
Com display LCD, conexões Wi-Fi, USB, 

ethernet. Resolução máxima de impressão: 
Até 5760 x 1440 dpi. Voltagem: bivolt. 

UND 5 
EPSON 
L3150 

R$1.063,00 R$   5.315,00 

   
5. Da Vigência do Registro de Preços  

5.1. A presente Ata terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação, 
não podendo ser prorrogada. 

5.2. Durante o prazo de vigência desta Ata, o Município não ficará obrigado a efetivar as 
contratações que dela poderão advir, sendo-lhe facultada a adoção de outros meios para 
aquisição do objeto, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.   

 
6. Do prazo de Execução  

6.1. A execução do objeto, quando solicitada, ocorrerá por conta e risco do beneficiário 
do Registro de Preços e será procedida de acordo com as necessidades do órgão gestor 
que fixará o fornecimento necessário e o prazo de entrega através de Ordem de Serviço. 

 
7. Do Gerenciamento do Registro de Preços  

7.1. O gerenciamento deste instrumento caberá ao Município de Ilhéus, para avaliar o 
mercado constantemente, promover as negociações necessárias ao ajustamento do preço 
e publicar trimestralmente os preços registrados.    

 
8. Da Obrigação de Manter as Condições de Habilitação e Qualificação Exigidas 
na Licitação 

8.1. As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital do Pregão realizado 
deverão ser mantidas, durante toda a vigência da presente Ata, pela adjudicatária, ficando 
facultado ao Município, a qualquer momento, exigir a apresentação dos documentos 
comprobatórios. 

 
9. Das Condições de Fornecimento e Pagamento 

9.1. A entrega objeto deste Edital deverá ser realizada em conformidade com a Ordem 
de Fornecimento emitida pelo Município desde que compatível com a proposta ofertada e 
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as especificações contidas no Termo de Referência, nos termos constantes da Ordem de 
Fornecimento.  

9.2. Sem prejuízo de outras condições de fornecimento que estejam previstas na ARP, 
na Ordem de Fornecimento ou em outro instrumento equivalente, de modo expresso ou de 
modo implícito como decorrência das especificações, o fornecimento, quando solicitado, 
ocorrerá por integral conta e risco do Beneficiário do Registro de Preços e observará as 
necessidades do Órgão Gerenciador que fixará outras condições que se façam imperiosas.   

9.3. Os pagamentos serão realizados no prazo legal, após a apresentação da(s) nota(s) 
fiscal (is) / fatura(s), acompanhadas da respectiva medição e, mediante a comprovação do 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, por meio de depósito na conta 
corrente bancária em nome do beneficiário do Registro de Preços, indicada pelo mesmo na 
sua proposta, condicionada à liquidação de cada despesa pela unidade gestora do Órgão 
Gerenciador, atestando a execução satisfatória dos serviços correspondentes e 
observadas as demais exigências a seguir indicadas:  

9.3.1. Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal (is) / fatura(s), o prazo de 
pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização(ões); 

9.3.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no 
órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente; 

9.3.3. O faturamento deverá ocorrer através de nota(s) fiscal (is) / fatura(s), sob pena 
de inadmissão do fornecimento.  

9.3.4. Para receber seus créditos o beneficiário do Registro de Preços deverá 
comprovar a regularidade fiscal e tributária que lhe foram exigidas quando da habilitação. 

9.3.5. Nenhum pagamento será efetuado ao beneficiário do Registro de Preços caso 
os documentos necessários estejam com prazo de validade vencido, bem como se houver 
pendência de liquidação de qualquer obrigação que lhe foi imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 
preços ou de correção monetária. 

9.3.6. A ausência da documentação exigida implicará no não pagamento, ficando o 
Órgão Gerenciador, isento de qualquer ônus adicional por tal medida. 

9.4. Todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais, insalubridade, taxas e 
emolumentos que recaírem sobre o objeto da presente contratação, correrão por conta do 
beneficiário do Registro de Preços, estando ainda incluídos em seu preço, todos os custos 
diretos e indiretos e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto que vier a ser 
contratado. 

9.5. Nenhum outro pagamento será devido pelo órgão gestor ao beneficiário do Registro 
de Preços, seja a que título for, nem direta, nem indiretamente, sendo certo que o 
beneficiário do Registro de Preços é a único responsável pelo cumprimento de todas as 
obrigações legais e regulamentares que se produzirem na execução desta da Ata de 
Registro de Preços. 

9.6. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente no Município em favor do beneficiário do Registro de Preços. Caso o mesmo seja 
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superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente 
ou judicialmente, se necessário. 

9.7. É vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação dos serviços. 

 

10. Do Recebimento 

10.1. Os recebimentos provisório e definitivo serão realizados na forma do artigo 73, inciso I da Lei nº 
8.666/93 e respectivas alterações, observadas as demais condições previstas em procedimento interno para 
o recebimento dos serviços. 

10.2. A fiscalização do Município de Ilhéus realizará o levantamento de eventuais 
pendências executivas a serem satisfeitas pela Contratada.  

10.3. O Órgão Gerenciador reserva-se no direito de não aceitar o fornecimento em 
desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo rescindir o contrato nos 
termos do art. 78, inciso I e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, ambos da Lei Federal no 
8.666/93. 

10.4. A eventual aceitação do objeto por parte do Órgão Gerenciador não eximirá o 
beneficiário do Registro de Preços da responsabilidade de quaisquer erros, imperfeições 
ou vícios que eventualmente venham a ser detectados posteriormente, ficando as despesas 
decorrentes da reparação por conta exclusiva do beneficiário do Registro de Preços. 

 

11. Das Obrigações do Beneficiário do Registro de Preços   

11.1. O beneficiário do registro de preços se obriga, além das disposições contidas no 
Termo de Referência, a: 

11.1.1. O beneficiário do registro de preços obriga-se a manter, compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção da Ata de Registro de Preços. 

11.1.2. A tolerância do Município com qualquer atraso ou inadimplemento por parte 
do beneficiário do registro de preços não importará, de forma alguma, em alteração da Ata 
de Registro de Preços, podendo o Órgão Gerenciador exercer seus direitos a qualquer 
tempo. 

11.1.3. O beneficiário do registro de preços é responsável pelo pagamento de todos 
os encargos, ações, ônus ou débitos trabalhistas, tributários, previdenciários, fiscais, 
administrativos, comerciais, cíveis e penais decorrentes da execução da Ata de Registro de 
Preços e quaisquer outras contribuições que sejam exigidas para o cumprimento do objeto. 

11.1.4. O beneficiário do registro de preços assumirá inteira responsabilidade pelas 
obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária de acidentes de trabalho e 
quaisquer outras relativas a danos a terceiros. 

11.1.5. A inadimplência do beneficiário do registro de preços com referência a todos 
os encargos, ações, ônus ou débitos decorrentes da Ata de Registro de Preços não 
transferem ao Órgão Gerenciador a responsabilidade por seu pagamento. 

11.1.6. O beneficiário do registro de preços obrigar-se-á a desenvolver o objeto desta 
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Ata de Registro de Preços sempre em regime de entendimento com a fiscalização, 
dispondo esta de amplos poderes para atuar no sentido do fiel cumprimento da Ata de 
Registro de Preços. 

11.1.7. O beneficiário do registro de preços é obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir, ou substituir, em até 10 (dez) dias, às suas expensas no total ou em parte, 
quaisquer materiais ou equipamentos utilizados na execução do objeto da Ata de Registro 
de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
dos serviços ou de materiais empregados. 

11.1.8. Independente da fiscalização do Órgão Gerenciador, o beneficiário do registro 
de preços será responsável por toda execução dos serviços, com supervisão do Órgão 
Gerenciador. 

11.1.9. Cabe ao beneficiário do registro de preços permitir e facilitar à fiscalização, 
em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados. 

11.1.10. O beneficiário do registro de preços assumirá total responsabilidade por 
danos causados ao Órgão Gerenciador ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, 
independente de dolo ou culpa, isentando o Órgão Gerenciador de todas as 
responsabilidades advindas de atos de seus prepostos ou quaisquer pessoas físicas ou 
jurídicas empregadas ou ajustadas na execução do objeto.  

11.1.11. Obriga-se o beneficiário do registro de preços a manter, durante toda a 
execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.1.12. É responsabilidade do beneficiário do registro de preços o fornecimento de 
materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários para a perfeita execução do objeto.    

11.1.13. Arcar com as despesas decorrentes de multas eventualmente aplicadas por 
quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, em consequência de fato a ela 
imputável e por ato de seu pessoal, inclusive aquelas que, por efeito legal, sejam impostas 
ao Órgão Gerenciador;  

11.1.14. É vedado ao beneficiário da Ata de Registro de Preços:  

11.1.14.1. Contratar servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Órgão 
Gerenciador, durante a vigência do Contrato;  

11.1.14.2. Veicular publicidade acerca desta contratação, salvo se houver prévia 
autorização do Órgão Gerenciador;  

11.1.14.3. Subcontratação total ou parcial do seu objeto, associação do 
contratado com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação, sem a autorização prévia do Órgão Gerenciador. 

 

12. Obrigações do Órgão Gerenciador   

12.1. Fornecer ao beneficiário da Ata de Registro de Preços as informações e a 
documentação técnica indispensáveis à realização do objeto ora contratado; 

12.2. Credenciar, por escrito, junto ao beneficiário da Ata de Registro de Preços, um 
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representante de seu próprio quadro ou terceiro, que atuará como seu fiscal e único 
interlocutor para os fins previstos neste contrato; 

12.3. Assegurar o acesso dos empregados do beneficiário da Ata de Registro de Preços 
às suas dependências, aos locais de realização do objeto, quando a hipótese assim exigir;  

12.4. Emitir a Ordem de Fornecimento para execução do contrato do beneficiário da Ata 
de Registro de Preços, que não poderá iniciá-los, em nenhuma hipótese, antes de receber 
tal documento; 

12.5. Controlar e fiscalizar os trabalhos dentro da amplitude necessária à salvaguarda de 
seus interesses, anotando em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

12.6. Notificar o beneficiário da Ata de Registro de Preços, imediatamente, sobre faltas e 
defeitos observados na execução da Ata de Registro de Preços; 

12.7. Efetuar o pagamento na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que 
atendidas as formalidades previstas. 

12.8. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 
13. Das Alterações 

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65, II, "d" da Lei Federal nº 8.666/93. 

13.2. Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o 
Setor de Compras negociará com o prestador sua redução. 

13.3. Se o preço de mercado tornar-se superior ao registrado, o beneficiário do registro, 
antes de ser convocado a assinar a Ordem de Serviço, poderá requerer, por escrito, o 
cancelamento do registro, devendo anexar ao requerimento comprovantes, como exemplo 
notas fiscais e lista de preços de prestadores, de que não é possível cumprir as exigências 
da Ata de Registro de Preços. 

 
14. Do Reajustamento e Revisão    

14.1. Os valores ofertados serão fixos e irreajustáveis. 

14.2. Em caso de revisão, este será realizado de acordo com as determinações contidas 
no art. 65 ss. da Lei 8.666/93. 

 
15. Rescisão, Suspensão ou Cancelamento do Registro  

15.1. Os preços registrados poderão ser cancelados ou suspensos temporariamente 
quando se tornarem superiores aos praticados no mercado ou por razões de interesse 
público devidamente fundamentado. 

15.2. A inexecução, total ou parcial, da Ata de Registro de Preços ensejará a sua rescisão, 
com as consequências previstas na Lei Federal n. º 8.666/1993 e nº 10.520/2002. 

15.3. O Órgão Gerenciador poderá rescindir administrativamente a Ata de Registro de 
Preços nas hipóteses previstas os incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei n. º 
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8.666/1993. 

15.4. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI e XVIII do art. 78 da Lei n. º 
8.666/1993 não cabe ao beneficiário do registro o direito a qualquer indenização. 

15.5. O Registro poderá ser cancelado, garantida prévia e ampla defesa, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação, em quando: 

a) O beneficiário do registro não cumprir as exigências contidas na Ata; 

b) O beneficiário do registro, injustificadamente, deixar de firmar a Ata decorrente do 
Registro de Preço; 

c) O beneficiário do registro der causa à rescisão administrativa da Ata, decorrente do 
Registro de Preço, por um dos motivos elencados nos incisos I a VIII do art. 78 da 
Lei n. º 8.666/1993. 

   
16. Das Sanções Administrativas  

16.1. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato ou instrumento equivalente, dentro 
do prazo estabelecido pelo Município, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total 
do contrato caracterizam descumprimento das obrigações assumidas e permitem a 
aplicação das seguintes sanções:  

16.1.1. Advertência por escrito;  

16.1.2 Multa, nos seguintes termos: 

• 0,3% (três décimos por cento) por dia até́ o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 
fornecimento não realizado; 

• 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 
recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia; 

• 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso 
superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o 
tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 
especificações contratadas. 

16.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com a 
Administração, por até cinco anos; 

16.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, no 
prazo mínimo de 02 (dois) anos, conforme dispõe o art. 87 da Lei no 8.666/93. 

16.2. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das 
obrigações contratuais: 

16.2.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas a bens prevista em contrato 
ou instrumento equivalente; 

16.2.2. Retardamento imotivado de fornecimento ou de suas parcelas; 

16.2.3. Paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração Pública Municipal; 
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16.2.4. Fornecimento de materiais de baixa qualidade; 

16.3. A sanção de multa poderá́ ser aplicada cumulativamente às demais sanções 
previstas, na forma da lei;  

16.3.1. A multa será́ descontada da garantia do contrato e/ou de pagamentos 
eventualmente devidos pela futura CONTRATADA; 

16.4. As sanções antes relacionadas também poderão ser aplicadas àquele que: 

16.4.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;  

16.4.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;  

16.4.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;  

16.4.4. Não mantiver a proposta;  

16.4.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 

16.4.6. Comportar-se de modo inidôneo; 

16.4.7. Cometer fraude fiscal; 

16.4.8. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo do certame. 

16.5. A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, respeitando-se 
a ampla defesa e o contraditório. 

16.6. As sanções aplicadas serão obrigatoriamente publicadas e registradas nos Cadastros 
de estilo. 

 
17. Da Fiscalização  

17.1. O setor competente para autorizar serviços e fiscalizar o cumprimento do objeto 
desta licitação será a Secretaria correspondente, observados os artigos 73 a 76 da Lei 
Federal no  8.666/93, e será realizada pela Contratante no local, através de seus 
representantes, de forma a fazer cumprir, rigorosamente os prazos e condições do 
presente Termo de Referência, a proposta e as disposições da Ata de Registro de Preços, 
podendo, o mesmo delegar tal função a um servidor pertencente à referida secretaria.  

17.2. Sem prejuízo da plena responsabilidade do beneficiário do Registro de Preços 
perante o Órgão Gerenciador ou a terceiros, todos os trabalhos registrados estarão sujeitos 
a mais ampla e irrestrita fiscalização do Órgão Gerenciador, a qualquer hora, por seus 
representantes devidamente credenciados. 

17.3. O órgão gestor far-se-á representar por seu Fiscal designado e, na falta ou 
impedimento deste, por seu substituto com as mesmas atribuições e poderes. 

17.4. À Fiscalização compete: o acompanhamento e controle da execução do objeto, as 
avaliações e medições, até sua conclusão, observadas todas as condições expressas nos 
documentos que compõem a Ata de Registro de Preços. 

17.5. Toda troca de informações e correspondências entre o beneficiário do Registro de 
Preços e o Órgão Gerenciador, bem como todas as instruções da Fiscalização ao 
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beneficiário do Registro de Preços, devem ser por escrito, cabendo o seu registro em 
documento específico.  

17.6. Todos os expedientes escritos do beneficiário do Registro de Preços, após seu 
registro, serão encaminhados ao órgão gestor, para decisão, acompanhados de parecer 
da Fiscalização. 

17.7. Compete à Fiscalização, em conjunto com as demais áreas do Órgão Gerenciador, 
resolver as dúvidas e as questões expostas pelo beneficiário do Registro de Preços, 
dando-lhes soluções rápidas e adequadas. 

17.8. Qualquer erro ou imperícia na execução, constatada pela Fiscalização ou pelo 
próprio beneficiário do Registro de Preços, obrigando-a, à sua conta e risco, à correção e 
nova execução das partes impugnadas, mesmo que o erro resulte da insuficiência dos 
levantamentos. 

17.9. A inobservância ou desobediência às instruções e ordens da Fiscalização importará 
na aplicação das multas contratuais, relacionadas com o andamento dos serviços, e no 
desconto das faturas das despesas a que o beneficiário do Registro de Preços tenha dado 
causa, por ação ou omissão. 

 
18. Da Subcontratação  

18.1. O beneficiário do Registro de Preços não poderá ceder ou subcontratar os serviços 
objeto deste Edital, sem prévia autorização do Órgão Gerenciador, por escrito, sendo 
vedada a efetivação com empresa que tenha participado de qualquer etapa da licitação. 

18.2. A autorização de subcontratação concedida pelo Órgão Gerenciador não eximirá o 
beneficiário do Registro de Preços da responsabilidade total pelo cumprimento de todos os 
termos e condições deste Termo de Referência. 

 
19. Da Dotação Orçamentária  

19.1. As despesas futuras geradas dos contratos ou instrumentos hábeis, formalizados 
como decorrência desta Ata de Registro de Preços, correrão à conta das dotações 
orçamentárias específicas vigentes no exercício financeiro respectivo. 

 
20. Da Publicação  

20.1. A eficácia do presente instrumento está vinculada à publicação do extrato no Diário 
Oficial, sendo esta de responsabilidade do Órgão Gerenciador. 

 
21. Das Disposições Finais  

21.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

a) É vedado caucionar ou utilizar a Ordem de Fornecimento decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira. 

21.2. Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública Municipal poderá 
utilizar a Ata de registro de Preços durante sua vigência, desde que manifeste interesse e 
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mediante prévia autorização da Secretaria responsável. 

21.3. Caberá ao beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação, independentemente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que esta prestação não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 

21.4.  As aquisições adicionais de que trata o subitem anterior não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro 
de Preços. 

21.5. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da 
adesão a este Registro de Preço. 

 
22. Do Foro   

22.1. As partes elegem o foro da Comarca de Ilhéus - Bahia para dirimir quaisquer dúvidas 
ou litígios decorrentes desta Ata, com renuncia a qualquer outro por mais privilegiado que 
possa ser. 

E por estarem ajustadas, firmam esta Ata em 2 (duas) vias, de igual teor, juntamente com 
as testemunhas que também a assinam. 

 

MUNICÍPIO DE ILHÉUS 
MARIO ALEXANDRE CORREA DE 

SOUSA 
PREFEITO 

Órgão Gerenciador 
 
 

 PA COMERCIO E SERVICOS GERAIS 
EIRELI 

CARLOS EDUARDO COSTA PIROPO 
Beneficiário 

 

Testemunhas: 

   

CPF/RG:               CPF/RG: 
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Extrato ao Primeiro Termo Aditivo ao Contrato n. 177/2018 

 

 

• Contratante: Município de Ilhéus. 

• Contratado (a): SOL DOURADO SERVIÇOS DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 
EIRELI        

• CNPJ/CPF:  11.962.077/0001-69 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Fica renovado o prazo do Contrato n° 177/2019 assinado em 24 de julho de 2018, pelo 
período de 12(doze) meses, a partir de 24 de julho de 2019 e com término previsto para 24 
de julho de 2020, cujo objeto visa dar continuidade à prestação de serviços para locação 
de veículos automotores para manutenção dos Programas da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social, para atender os programas SCFV E CREAS. Fazendo-se 
necessário a prorrogação a prorrogação para não causar prejuízo ao bom andamento dos 
serviços desta municipalidade, cabendo destacar que os serviços realizados pela empresa 
atendem satisfatoriamente ao contrato e também pelo custo benefício mais vantajoso 
realizado pela empresa. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Fica renovado o Contrato n° 177/2018 com valor de desembolso estimado para este termo 
é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), valor constante na cláusula segunda do 
referido contrato. 

 

CLAUSULA TERCEIRA:  

3.1.1. Unidade: 1801 – Secretaria de Desenvolvimento Social –  

         Unidade: 1801 – Secretaria de Desenvolvimento Social 

Projeto/Atividade: 2092- Gestão das Ações do Bl. Proteção Social Básica – PSB  

Elemento de Despesa: 3.3.90:39- Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 29- Transferência de Recursos FNAS 

Valor: R$ 30.000,00 

 

Unidade: 1801 – Secretaria de Desenvolvimento Social 

Projeto/Atividade: 2092- Gestão das Ações do Bl. Proteção Social Básica – PSB  

Elemento de Despesa: 3.3.90:39- Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 28- Transferência de Recursos FEAS 

Valor: R$ 30.000,00 
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         Unidade: Unidade: 1801 – Secretaria de Desenvolvimento Social 

Projeto/Atividade: 2093- Gestão das Ações do Bl. Proteção Social Especial  

Elemento de Despesa: 3.3.90:39- Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 29- Transferência de Recursos FNAS 

Valor: R$ 30.000,00 

Unidade: Unidade: 1801 – Secretaria de Desenvolvimento Social 

Projeto/Atividade: 2092 – Gestão das Ações do Bl. Proteção Social -PSB 

Elemento de Despesa: 3.3.90:39- Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 28- Transferência de Recursos FEAS 

Valor: R$ 30.000,00 

 

Vigência: 24/07/2019 à 24/07/2020 

 

Data de assinatura: 23/07/2019 
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Extrato ao Termo de Apostilamento ao Contrato n. 016/2019 

 

Termo de Apostilamento ao Contrato nº 016/2019, 
celebrado entre o MUNICÍPIO DE ILHÉUS e 
EMPRESA ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DAS 
EMPRESAS DE TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS DE ILHEUS/BA – ATRANSPI. 

 

O Município de Ilhéus, Estado da Bahia, representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Sr. MARIO ALEXANDRE CORREA DE SOUSA, no uso de suas atribuições, com base no 
Art. 65, Parágrafo 8º da Lei Federal 8.666/93 e na Lei Municipal. Resolve, expedir a 
presente APOSTILA ao Contrato 016/2019 com a empresa ASSOCIAÇÃO 
PROFISSIONAL DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DE 
ILHEUS/BA – ATRANSPI, doravante denominada CONTRATADA, pessoa jurídica, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº. 10.402.348/0001-69, situada á Rua Ramiro Castro, s/n, Centro, 
Ilhéus/Ba., CEP. 45.653-610, o CONTRATANTE vem através desta, comunicar a seguinte 
alteração: 

 

Onde se lê: 

 

4.5.3. Unidade Orçamentária: 12 – Secretaria de Serviços Urbanos – SECSUB  

 

Leia-se: 

 

4.5.3. Unidade Orçamentária: 1601 – Secretaria de Serviços Urbanos – SECSUB   

 

Ilhéus/Ba.,30 de janeiro de 2019. 
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Extrato ao Termo de Apostilamento ao Contrato n. 035/2017 

 

Termo de Apostilamento ao Contrato nº 035/2017, 
celebrado entre o MUNICÍPIO DE ILHÉUS e 
ROBERTO WILDBERGER DE ALMEIDA FILHO e 
FLÁVIA DIAS SOARES DE SÁ. 

 

O Município de Ilhéus, Estado da Bahia, representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Sr. MARIO ALEXANDRE CORREA DE SOUSA, no uso de suas atribuições, com base no 
Art. 65, Parágrafo 8º da Lei Federal 8.666/93 e na Lei Municipal. Resolve, expedir a 
presente APOSTILA ao Contrato 035/2017com a ROBERTO WILDBERGER DE 
ALMEIDA FILHO brasileiro, solteiro, estudante, portador do RG n. 1303328950 SSP-BA e 
CPF 026.841.575-70 juntamente com FLÁVIA DIAS SOARES DE SÁ, brasileira, solteira, 
médica, portadora do RG n. 0803069340 SSP-BA e CPF n.782.507.735-00, ambos 
residentes e domiciliados na Rua Dona Santina, n° 1371, bairro Vila Rezende, Piracicaba, 
São Paulo, doravante denominados LOCADORES através de sua Procuradora REGINA 
CÉLIA DIAS SOARES, CPF n° 075.125.115-15, o CONTRATANTE vem através desta, 
comunicar a seguinte alteração: 

 

Onde se lê: 

 

Unidade:  1701- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 

 

Leia-se: 

 

Unidade:  1801- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 

 

Ilhéus/Ba.,15 de janeiro de 2019. 
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Extrato ao Termo de Apostilamento ao Contrato n° 031/2019 

 

Segundo Termo de Apostilamento ao Contrato nº 
031/2019, celebrado entre o MUNICÍPIO DE 
ILHÉUS e VILLAS COMERCIAL EIRELI - ME. 

 

O Município de Ilhéus, Estado da Bahia, representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Sr. MARIO ALEXANDRE CORREA DE SOUSA, no uso de suas atribuições, com base no 
Art. 65, Parágrafo 8º da Lei Federal 8.666/93 e na Lei Municipal. Resolve, expedir a 
presente APOSTILA ao Contrato nº 031/2019 com a empresa VILLAS COMERCIAL 
EIRELI - ME, estabelecida a Avenida Luiz Tarquino, 1754, Word Shopping, 2º Piso, Sala 
203, Pitangueiras, CEP 42.700-000, Lauro de Freitas/BA, CNPJ: 21.786.858/0001-01, o 
CONTRATANTE vem através desta, comunicar a seguinte alteração: 

 

Onde se lê: 

 

As despesas correntes do presente contrato correrão por conta do Orçamento:  

 

Unidade: 1801- Secretaria de Desenvolvimento Social 

Projeto: 2091 – Manut. Das Ações em Atendimento as Crianças, Idosos e Adolescentes 

Elemento de Despesa: 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos: 29 – Transferência de Recurso Fundo Nacional de Assistência Social 
– FNAS 

 

Leia-se: 

 

As despesas correntes do presente contrato correrão por conta do Orçamento:  

 

Unidade: 1801- Secretaria de Desenvolvimento Social 

Projeto: 2091 – Manut. Das Ações em Atendimento as Crianças, Idosos e Adolescentes 

Elemento de Despesa: 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos: 29 – Transferência de Recurso Fundo Nacional de Assistência Social 
– FNAS 

Unidade: 1801- Secretaria de Desenvolvimento Social 

Projeto: 2093 – Gestão das Ações do Bloco da Proteção Social Especial (PSE) 

Elemento de Despesa: 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente 
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Fonte de Recursos: 28– Fundo Estadual de Assistência Social.  

 

Ilhéus/Ba, 11 de fevereiro de 2019 
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